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RRESIE^ENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

—li 1-------------

Folha n° I Processo |

íjfcEL* -^£l 
---- ---VKXXS>
UBiRAJARA OE F. PR0STES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO • HISTÓRIA

RF. 11215

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63/ 1.994
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/1.994
PL 161 /1.994
PL 171 /1.994
PL 218/1.994
PL 224/1.994
PL 292/1.994
PL 293/1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL401 / 1.994

PL 556/1.994
PL 593/1.994
PL 59/1.995
PL 297/1.995
PL 299/1.995
PL 518/1.995
PL 691 / 1.995
PL 806/ 1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/ 1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL 131 /1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/ 1.996
PL 286/ 1.996
PL 301 / 1.996
PL 320/1.996

PL 350/ 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 /1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/ 1.998
PL 201 / 1.998
PL 244/ 1.998
PL 284/ 1.998
PL 303/ 1.998
PL 403/ 1.998
PL 625/ 1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/1.999
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999
PL 493/ 1.999
PL 556 / 1.999
PDL 15/2.000
PL 54 / 2.000
PL 76 / 2.000
PL 207 / 2.000
PL 258 / 2.000
PL 317/2.000
PL 37/2.001
PL 550/2.001
PDL 52/2.002
PDL 68/2.002
PL 55 / 2.002
PL 317/2.002
PL 380 / 2.002
PL 704 / 2.002
PL 13/2.003 -
PL 111 / 2.003
PL 269 / 2.003
PL 352 / 2.003
PL 513/2.003
PL 519/2.003
PL 677 / 2.003
PL 678 / 2.003
PL 717/2.003
PR 24 / 2.003
PL 287 / 2.004
PL 303 / 2.004
PL 314/2.004
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004
PL 487 / 2.004
PL 8 / 2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747 / 2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006 ,
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438 / 2.006
PL 527 / 2.006
PL 660/2.006
PDL 9 / 2.007
PL 81/2.007
PL 374 / 2.007
PL 525 / 2.007
PL 550 / 2.007
PL 551 / 2.007
PL 655 / 2.007
PL 226 / 2.008
PL 569 / 2.008
PL 570 / 2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625 / 2.009
PL 675 / 2.009
PL 755 / 2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010 

PL 188/2.010 
PL 245/2.010 
RR 6/2.010 
PR 9/2.010 
PL 28/2.011 
PL 380 / 2.011 
PL 605/2.011 
PL 5/2.012 
PL 6/2.012 
PL21 / 2.012 
PL 22/2.012 
PL 24/2.012 
PL 70/2.012 
PL 94/2.012 
PL 138/2.012 
PL 143/2.012 
PL 148/2.012 
PL 177/2.012 
PL 182/2.012 
PL 258/2.012 
PL 313/2.012 
PL 314/2.012 
PL317/2.012 
PL 379/2.012 
PL 397/2.012 
PR 11 / 2.012

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013
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O funcionário 
-Vl/JQ- 

MarlaT 
Técnico AdmiAisVí

Folha n° ©20

v-y 
JOiiveira 
ko-RF 10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 832/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação e no “site” www.planalto.qov.br, a respeito do assunto 
foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 10.558, de 17 de junho de 1988, que institui o Plano de Pavimentação 
Urbana Comunitária - PPUC, altera dispositivos da Lei n° 10.212, de 11 de dezembro de 
1986, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e 
das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de equipamentos 
de infra-estrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e privados, e dá 
outras providências;

- Lei Municipal n° 14.054, de 20 de setembro de 2005, que autoriza o Poder Executivo 
Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço de solo em áreas públicas 
municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia elétrica e de iluminação 
pública, de propriedade da concessionária de energia elétrica que os utiliza, e dá outras 
providências. Com regulamentação por decreto;

- Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas, e dá outras providências;

- Decreto n° 45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o artigo 6o da Lei n° 13.885, 
de 25 de agosto de 2004, no que se refere à padronização dos passeios públicos do 
Município de São Paulo;

- Decreto n° 50.917, de 13 de outubro de 2009, que atribui à Superintendência das Usinas 
de Asfalto - SPUA, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
realização dos serviços de pavimentação, capeamento e recapeamento de vias públicas, 
conforme especifica;

- Decreto n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, que atribui, em caráter excepcional, à 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a execução dos serviços de 
confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São Paulo;

- PL 457/2008, que altera as Leis 10.508/1988, 11.403/1993 e 13.614/2003 no que se refere 
à execução de serviços que causem danos aos passeios públicos nos termos em que 
especifica;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL 832/95 - pesquisa
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Folha n»_çZJ.__________ao proc

N° dw
O funcionário

Maria JdséX
Técnico Administr;

élOliveira
Jvo-RF 10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- PL 410/2011, que determina que os novos sistemas de iluminação pública em avenidas e 
logradouros sejam dotados de Tecnologia de Máxima Eficiência Energética;

- PL 619/2011, que disciplina a padronização das calçadas do Município de São Paulo e 
estabelece regras que garantem a acessibilidade de portadores de deficiência e pessoas 
com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

- PL 79/2013, que altera dispositivos da Lei n° 11.228, de 4 de junho de 1992, e da Lei 
15.442, de 9 de setembro de 2011, e dá outras providências;

- PL 207/2013, que altera o Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 09 
de setembro de 2011.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP. 21, para verificação do recurso de fls.6 e seguintes, e eventual prosseguimento.

São Paulo, 30 de setembro de 2013.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcella Faltao Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL 832/95 - pesquisa
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

rolha n° do prnr.
N ° OJ - O S’ $ Õi-' de JZtClTTf 
O funcionário

Base de dados : legis
Técnico AdminiWa<i/o-PF 10.940

Pesquisa : 10558

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 10.558 17/06/1988 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Plano de Pavimentaçao Urbana Comunitária - PPUC, altera dispositivos da Lei n° 

10.212, de 11 de dezembro de 1986, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 104/1988 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Regulamentação: Decreto n° 27.372/1988 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto n° 38.884/1999 - Confere nova regulamentação a esta Lei; revoga os arts. Io a 11 
do Decreto n° 27.372/1988. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 10.212/1986 - Dispõe sobre a Contribuição de Melhoria, (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto n° 46.414/2005 - Transfere a execução e a operacionalização do Plano de 

Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC para a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras.

Alterações: Lei 10.820/1989 - Altera os arts. 5o e 10 da Lei n° 10.212/1986, alterados por esta Lei.; (ver 
documento)
Lei 13.486/2003 - Altera o "caput" do art. 4o desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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bolha n° do proc
N° 0d~O83^ degtTJ?1?» 

O funcionário

Técnico Admin*
a

o-RF 10.940
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Folha n° H_________ do proc.

O funcionári

LEI N9 10.820 , DE 28 DE Dezembro DE 1989
Dá nova redação aos artigos 59 e 10 da Lei 
n9 10.212, de 11 de dezembro de 1986, ja 
alterados pela Lei n9 10.558, de 17 de ju 
nho de 1988.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSAX Prefeita doMunlcíplo de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de 
zembro de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

liveiraMaria Joié
Técnico AdminXtrátZ/o-RF 10.940

Art. 19 r O artigo 59 da Lei n9 10.212, 
de 11 de dezembro de 1986, já alterado pelo artigo 99 da 
Lei n9 10.558, de 17_de junho de 1988, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

"Art. 59 -.Para efeito de cálculo da Con­
tribuição de Melhoria, o custo final das obras de pavlmen 
tação, relacionadas na Tabela anexax Inclusive os reajus. 
tes concedidos na forma da legislação municipal, será ra­
teado entre os imóveis por ela bqnqflclados, na proporção 
da medida linear da testada: __ .

X - Do bem imóvel sobre a via ou logradou 
ro pavimentado;

XX - Do acesso sobre o alinhamento da via 
ou logradouro pavimentado, no caso referido no parágrafo . 
19 do artigo 49 desta lei.

§ 19 - Na hipótese referida no item II 
deste artigo, a Contribuição será dividida igualmente en­
tre os imóveis beneficiados.

§ 29 - Correrão por conta da Prefeitura:

a) as quotas relativas aos Imóveis pcrtcn 
centes ao patrimônio do Município ou Isentos da Contribui 
ção de Melhoria;

b) as importâncias que, em função do lirnl 
te fixado no § 19 do artigo 10, não puderem ser objeto de 
lançamento;

c) a Contribuição que tiver valor inferior 
a 20%~da UFM vigente no mês de emissão da respectiva notl^ 
ficação-reclbo;

d) as importâncias que se referirem a área 
de benefício comum;

e) o saldo remanescente da Contribuição, 
atribuído à última parcela anual, quando inferior a 20% 
da UFM vigente no mes de emissão da respqctiva notifica 
ção-recibo.

§ 39 - As unidades municipais carpetentes, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias de súa apuraçao, sob 
pena, de responsabilidade funcional, deverão encaminhar â 
Secretaria das Finanças relação detalhada das obras execu 
tadas e o correspondente custo final. Inclusive reajustes 
definitivos concedidos, rigorosamente de acordo com a Ta­
bela anexa a esta lei."

Art. 29-0 artigo 10 da Lei n9 10.212, 
de 11 de dezembro de 1986, jã alterado pelo artigo 99 da 
Lei n9 10.558, de 17 de junho de 1988, suprimidos seus pa 
rágrafos 49 e 59, passa a vigorar com a seguinte redação!

"Art. 10 - A Contribuição será arrecadada 
em parcelas anuais, observado o prazo de decadência para 
constituição do crédito tributário, na forma e condições 
regulamentares.

§ 19 - Nenhuma parcela anual poderá _ ser 
superior a 3% (três por cento) do valor venal do imóvel, 
apurado para efeito de cálculo do Imposto sobre a Proprie 
dade Predial e Territorial Urbana, no exercício da cobran 
ça de cada uma dessas parcelas, desprezados os descontos 
eventualmente concedidos sobre esse valor em legislação 
específica.

§ 29 - Cada parcela anual serã dividida 
em 12 (doze) prestações mensais, iguais e consecutivas, 
observado o valor mínimo, por prestação, de 5% (cinco por 
cento) da UFM vigente no mes de emissão da notificaçaa.- 
recibo.

5 39 - 0 Executivo poderá reduzir o núme­
ro de prestações mensais, quando a aplicação do parágrafo 
anterior determinar prestação mensal de valor inferior ao 
mínimo nele estabelecido."

Artx 39 -Ficam cancelados os débitos rela 
tivos ã Contribuição de Melhoria, exigível nos termos dã 
Lei n9 10.212, de 11 de dezembro de 1986, de valor infe­
rior a 20% (vinte por cento) da Unidade de Valor Fiscal 
do Município de São Paulo - UFM, vigente ã data do res­
pectivo fato gerador, vedada a restituição de importâncias 
recolhidas a esse título. •,

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições cm contrá­
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 28 de Dezembro 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 

Dezembro de 1989.
JOSÊ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Mmlcipal
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Folha n° o2>5_________ do proc.

N° de
O funcionário r

Maria José de 
Técnico AdminisWat

LEI N° 13.486, DE 3 DE JANEIRO DE 2003
(Projeto de Lei n° 450/02, do Executivo)

Confere nova redação ao "caput" do artigo 4o da Lei n° 10.558, de 17 de junho de
1988, que instituiu o Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - O "caput" do artigo 4o da Lei n° 10.558, de 17 de junho de 1988, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 4o - Caberá à Prefeitura arcar integralmente com as despesas das obras de infra- 
estrutura necessárias, bem assim com as parcelas referentes aos bens públicos e a 
cobertura das parcelas dos proprietários não aderentes, limitada esta ao máximo de 30% 
(trinta por cento) do valor total possível de adesão". (NR)
Art. 2o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro de 2003, 449° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de janeiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo r olha n° ãL<o PaggiJ, 
N° gJ
O funcionário í

Câmara Municipal de São Paulo
'liveiraMaria’Joke

Técnico AdminhStra^i/o-RF 10.940

Base de dados : legis

Pesquisa : 13614

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 13.614 02/07/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilização das vias publicas municipais, inclusive dos 

respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para a 
implantaçao e instalaçao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestaçao 
de serviços públicos e privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso de 
Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; 
disciplina a execução das obras dela decorrentes, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 478/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 7.513/1970 e disposições da Lei n° 10.508/1988 
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 7o e acresce par. único ao art. 19 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento)
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Art. 10-0 valor da retribuição menial será reajustado anual- 
meme pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro índice que vier a substitui-lo.
Art. 11 - O pagamento da retribuição mensal será efetuado 
pelo permissionário todo dia 05 (cinco) de cada mês, por meio 
de cobrança bancária.

Art. 12-0 atraso no pagamento da retribuição mensal acarre­
tará, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das demais pe­
nalidades previstas oesta lei
Art. 13-0 permissiooário poderá ser dispensado cm Ué no 
máximo 30% (trinta por cento) do total do pagamento da retri­
buição mensal, pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, quando:
I - para a instalação e implantação de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei­
tura na qual possam mstelar-K outros permissionários;
II - construir galeria técnica para a Prefeitura em local prede­
terminado por CONVIAS,
III - contribuir para a implantação da rede pública de trans­
missão de dados, disponibilizando espaço em seu duto ou rede, 
ou fornecendo os equipamentos de infra-estrutura urbana para 
sua instalação,
IV - estender seus serviços para áreas predeterminadas por 
CONVIAS;
V - substituir seus equipamentos de infra-estrutura urbana aé­
reos por sabtenâneos.
Parágrafo único - A dispensa prevista no “caput” deste artigo 
será regulamentada em decreto especifico.
Art. 14 - 0 permissionário que não atender à determinação da 
Prefeitura para substituir seus equipamentos de infra-estrutura 
urbana ou redes aéreas por equipamentos de infra-estrutura ur­
bana ou redes subterrâneas, em áreas predefimdas para a exe­
cução de obras de reurbauização, terá o valor da retribuição 
mensal majorado em 33% (trinta e três por cento) ao ano, en­
quanto não efetuar a obra.
§ 1*-Caao a abra venha a ser executada pela Prefeitura, o per- 
missionário responderá, ainda, pelo custo de sua execução, 
corrigido ssonetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), 
a titulo de taxa de administração.
| 2* - A Prefeitura commicarâ os locais de intervenção abana 
aos pennrsswnános, no prazo mínimo de I20 (coúo e virae) dias. 
Art. 15 - Além da observância das diretrizes fixadas no artigo 
1* desta lei, a outorga da permissão de uso dependerá:
I - da entrega, pelo interessado, de seu plano quadrimestral de 
implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-se as ligações domiciliares, nas datas e na 
forma que vierem a ser fixadas em decreto regulazpestx-, 
U - da aprovação, por CONVIAS, do projeto de implantação e 
instalação de equipamento na via pública ou em obra de arte 
de domínio municipal, incitado no piano quadrimestral, apre­
sentado pelo interessado, de acordo com as exigências legais.

Art. 16 - Aprovado o projeto, CONVIAS emitira em favor do 
interessado o Termo de Permissão de Uso, juntamente com o 
alvará de instalação que autoria o permissionário a iniciar a 
execução da obra ou o serviço no prazo nele fixado.
Parágrafo único - Ressalvada a hipótese prevista ao artigo 25, 
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação do 
projeto sujeitará o infrator às penalidades estabelecidas noa ar­
tigos 31 e 32 desta lei.
Art. 17 - No ato do recebimento do Termo de Permissão de 
Uso e do alvará de instalação, o permissionário deverá efetuar 
o recolhimento da caução, que será prestada em garantia da re­
posição, ao seu estado original, da via pública, da obra de arte, 
do mobiliário e da sinalização viária.
§ T - O valor da caução será fixado no percentual máximo de 
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do custo de re­
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário e da si-

J 2* - A caução poderá ser prestada mediante depósito em di­
nheiro ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantia.
5 3* - A caução sera liberada ou resdbóda em fever do pcsniis- 
sionário 30 (tnrta) dias após a certificação da coodusão da obra. 
Art 18 - Antes de iniciar a obra ou serviço, o pemiasioaário 
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade municipal res­
ponsável pelo Uinsito, a permissão de ocupação da via, que 
lhe será outorgada nos termos da Lei Federal n* 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e da le­
gislação complementar em vigor.
Art. 19 - A execução de obras e serviços de instalação de equi­
pamentos de infra-estrutura urbana nas vias públicas munici­
pais e nas obras de arte de domínio municipal, bem coroo as de 
manutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já ins­
talados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às 
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de 
pavimento, tanto do leito carroçável como dos passeios das 
vias públicas.
Art. 20 - O permissionário deverá dar prévia publicidade da 
execução da obra ou serviço à comunidade por ela atingida, de 
acordo com as exigências que vierem a ser estipuladas por 
CONVIAS e pelo órgão ou entidade municipal responsável 
pelo trânsito, na forma e no prazo a serem definidos no decreto

Para obtenção do alvará de manutenção, o interes­
sado deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido com cópia 
do Termo de Permissão de Uso ou do protocolo do pedido de 
regularização do equipamento dirigido a CONVIAS.___ _
Art. 24 - No ato do recebimento do alvará de manutenção, o 
interessado devera efetuar o recolhimento da caução prevista 

no artigo 17 desta lei.
Art. 25 - Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo 
anterior as obras ou serviços de emergência.
Pwágrafo único- Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 
ou serviço de emergência aqueles que deeon»nj,‘ej<*í®™' 
tuito ou força maior, em que houver necessidade de alendi- 
roento imediato, com o Gm de salvaguardar a segmnça da po­

pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de 
danos à coletividade à qual se destinam.
Art. 26 - As obras ou serviços de emergência deverão ser co­
municados, por escrito, à Subprefeitura competente e ao órgão 
ou entidade municipal responsável pelo trânsito, antes do 
início de sua execução.
5 1" - No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do início 
de sua execução, o permissionário também deverá encaminhar 
à Subprefeitura competente relatório circunstanciado da ocor­
rência, firmado por engenheiro responsável, qac indicará as 
obras ou serviços que estão sendo executados e estimará o

Art. 28 - A fiscalização técnica do cumprimento das obriga­
ções constantes do Termo de Permissão de Uso será efetuada 
por CONVIAS.
Art. 29 • A fiscalização técnica da execução das obras e ser­
viços de implantação e manutenção será efetuada, em con­
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes vistores das 
Subprefeituras compcrentes, no que tange à reposição do pavi­
mento do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do 
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, suo 
adequação às normas vigentes.
Art. 30 - A ocupação <ta via • a reposição da sinalização serio 
fiscalizadas pelos técnicos do órgão ou entidade municipal res­
ponsável pelo trânsito, competindo-lhes, ao final da obra, cer­
tificar sua adequação às normas vigentes.
Art. 31 - O desrespeito às disposições contidas oesta lei sujei­
tará o infrator às seguintes multes:
1 - multe de RS 150,00 (cento e cinquenta reais) por metro li­
near de obra ou serviço executado sem prévio alvará de insta­
lação ou de manutenção;
H-multe de RS 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou 
serviço, para cada ama das demais infrações.
Parágrafo único - Os valores acima estipulados serão com- 
gidoi anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica • IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-la 
Art. 32 - Além das multas previstas no artigo anterior, serão 
aplicadas ao infrator as seguintes penalidades:
I . apreensão dos materiais e equipamentos de infra-estrutura 
urbana que estejam sendo utilizados para a execução de obras 
e serviços em desacordo com esta lei;
II - ianriliraçãn ou remoção dos equipamentos de infra-estru­
tura urbana que estejam sendo implantados sem prévio alvará 
de instalação, sem prejuízo da cobrança de indenização pelo 
custo da remoção;
III - suspensão da expedição de alvará de instalação para nova 
obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da in­
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinci­
dência.
Art. 33 - As multas impostas ao infrator durante a execução 
das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de 
infra-estrutura urbana serão descontadas do valor da canção,
■-««» não tenham sido quitadas na data de seu vencimento. 
Parágrafo único - Se o valor das multas for superior ao valor 
da caução, além da perda desta, responderá o infrator pela di­
ferença.
Art. 34 - Da imposição das muitas previstas no artigo 31, ca­
berá defesa ao Administrador Regional, oo prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Implementação das Subprefeituras, no prazo de 15 (quinze) 
dias, coutado da publicação do despacho do Diário Oficial do 
Município, cuja decisão encenara a instância adtmnistrativa.
Art. 35 - Da imposição das penalidades previstas no artigo 32, 
caberá defesa ao Diretor de CONVIAS, no prazo de 05 (cinco) 
dias, coutado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Infra-Estrutura Urbana, no prazo de 15 (quinze) dias, contado 
da publicação do despacho no Diário Oficial do Município, 
cuja decisão encenara a instância administrativa

2 de 6

M
at

ér
ia

 P
L 

83
2/

19
95

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

86
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 11:21:26.

 fls. 34



Art. 36 - Sem prejuízo das multas e penalidades previstas nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu­
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) boras, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo­
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a título de 
taxa de administração.
Art 37 - Quanto às pessoas jurídicas de direito público e pri­
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana instalados nas vias públicas e obras de 
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto ri* 40.532, <fc 08 de maio de 2001, até a data da 
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta­
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido moactariamente e acrescido de 10% (dez 
por cento), a titulo de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviços cadastrais respectivos, sem prejuízo da 
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado.
Art 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa­
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre­
ciados por CONVIAS no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado.
Art 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa­
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana­
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado.
Art 40 - Os pedidos de permissão de ocupação da via para o 
início de obras ou serviços de instalação deverão ser anali­
sados e apreciados pelo órgão ou entidadc-munkipal respon­
sável pelo trânsito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data em que forem protocolados pelo interessado.
Art 41 - As empresas de direito público ou privado que já te­
nham seu equipamento de infra-estrutura instalados nas vias 
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroutiva- 
mente a primeiro de julho de 1999.
Art 42 - Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação.
Art 43 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial, 
a Lei n* 7.513, de 09 de setembro de 1970, o artigo 12, a alínea 
T>” do artigo 13, o parágrafo único e a alínea “a" do artigo 14 
e a alínea **F do artigo 17, todos da Lei n" 10.508, de 04 de 
maio de 1988, com a redação dada pela Lei ri* 11.403, de 09 
de setembro de 1993.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de 

julho de 2003,450° da. fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne­
gócios Jurídicos
LUfS CARLOS FERNANDES AFONSO. Secretáno de Fi- 
tranças e Desenvolvimento Econômico
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estru­
tura Urbana
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 
Transportes
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das 

Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho 
de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 

Municipal

ANEXO À LEI N” 13.Í14 , DE 2 DE JULHO DE 2003

ANEXO A - TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL

Rede»

UH Anel (1 =ntomo(2)
Tipo de Vatords RedLSDr Tipo de 'Aa (Reais prtrf) Vfeorde Redutor Tipo de Vte (Reais p/rrr>)
Serviço do-

Método
TÂe
Arterial (-10%)

Local 
(-20%)

Referúrxia 
(RPn^

do TJte 
Arterial

Coletora 
(-10%)

tocai 
(-»%)

PúMcol 0,450 d 
nd

0,450
0.406

0,406
0.385

0,360
0,324

0,120 d 
nd

0,120
0.108

0,108
0,097

0,096
0,087

PúbUco ■ 0,350 d 
nd

0350
0,315

0,315
0.284

0.280 
0252

0.092 d 
nd

0.092
0,083

0,083
0,075

0,074
0,066

RMtrSn 2,475 d 2.475 2.228 .1.980 0.660 d 0,660 0.594 0,528
nd 2.228 2,005 1,782 nd 0,594 0.535 0.475

PwttnJor 9.000 d 0,000 8,100 7.200 2,400 d 2.400 2,160 1,920
nd 8.100 7,290 6.480 nd 2,180 1.944 1,728

Galeria -*<-í« ) Galeria Compertlhemento (-20%)

■ 0.225 d ojeo 0,324 0.288 0,060 d 0,088 0,086 0.077
nd 0.324 Í1792 0,259 nd 0,088 0,078 0.070

Púbfcon 0,175 d 
nd

0.280
0.252

0,252
0.227

0.224
0.202

0,046 d 
nd

0,074
0,066

0,066
0,080

0,069
0,053

RMfrSn 1.238 d 1,980 1.782 1,584 0,330 d 0.528 0,475 0,422
nd 1.782 1.604 1,426 nd 0.475 0,428 0360 

Particular 4.500 d 
nd

7.200
6,480

6.480
5,832

5.760
5,184

1,200 d 
nd

1.920
1,728

1,728
1,555

1,536
1,382

Redes Aéreas

Tipo de 
Serviço

Valor de Referência (Reels por metro de rede)
MW Anel (1) Entorno (2)

Púbico 1
Restrito
Particular

0,150
0,150
0.300

0.100
0.100
0.200
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Observações:
Excetuados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores e 
equipamentos congêneres. Integrantes da rede instalados no espaço aéreo ou na 
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem 
consideração ao redutor do método.

1. É considerado serviço:

Público I - Energia e Gás
Público II - Saneamento Básico
Restrito - Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo
Particular- Equipamentos para serviços de interesse particular

2. Redutores para métodos construtivos:

d = método destrutivo (0%) 
nd = método não destrutivo (-10%)

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial

(1) A área do Mini Anel corresponde à área Interna ao Mini Anel Viário, 
Inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B.

(2) A área no Entorno corresponde á área do município de Sâo Paulo, 
excluindo-se a área do Mini Anel Viário.

Convias Anexo A
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ANEXO À LEI N' 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003

ANEXO B - Relação das Vias que Compõem o Mini And Viário

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da 
Freguesia do Ó.

Avenida Presidente Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do Ô e Ponte 
Presidente Jânio Quadros.

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé.

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das 
Bandeiras.

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde.

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte Afilio 
Fontana.

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte Atílio Fontana e Ponte-dos 
Remédios.

Trevo de 32 CCeboIâo*), entre Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu. 

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/lnteriagos.

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa saída da Rodovia 
Castelo Branco, entre saída do Trevo de 32 (‘Cebolâo’) e Avenida Engenheiro 
Billings.

Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 ("Cebolâo') e Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa.

Avenida Engenheiro Billings, Via Expressa e Local, entre Avenida André 
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária.

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária e 
Ponte Engenheiro Ary Torres.

Avenida Marginal do Rio Pinheiros, Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária 
e Ponte Engenheiro Ary Torres.

Marginal Pinheiros/Sentido Interiagos/Rodovia Presidente Castelo Branco.

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Armênia e Ponte dos 
Remédios.

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccoio (antiga Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri.
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Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e Avenida Arruda 
Botelho.

Ponte Engenheiro Ary Torres.

Avenida Bandeirantes.

Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenheiro 
Ary Torres e Viaduto Jabaquara.

Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Armênia.

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto Jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro.

Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro.

Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves.

Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e Praça 
Aitemar Dutra.

Praça Aitemar Dutra.

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Aitemar Dutra e Praça Ari da Rocha.

Praça Ari da Rocha.

Viaduto Grande São Paulo.

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Praça Maria da Penha Nascimento Silva.

Praça Maria da Penha Nascimento Silva.

Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatuapé.

Ponte Tatuapé.

Cor vias Anexo B
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açFolha n° ÇKJ_________do proc.
N° de 20^1^6

O funcionário <■

LEI N° 14.648, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei n° 168/06, do Executivo)
Altera o art. 31 da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 2003.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. O art. 31 da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 2003, a qual estabelece diretrizes 
para a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras-de-arte de domínio municipal, para a implantação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de 
serviços públicos e privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso 
de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de 
uso; disciplina a execução das obras dela decorrentes, e dá outras providências, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
seguintes multas:
I - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro linear de obra ou serviço executado 
sem prévio alvará de instalação ou de manutenção;
II - multa de R$ 60,00 (sessenta reais) por metro linear de obra ou serviço, para cada 
uma das demais infrações.
Parágrafo único. Os valores acima estipulados serão corrigidos anualmente pelo índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo." (NR)
Art. 2°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha n°_ ...JJ .  do proc.
N° Qj-Ç>g3<2^
O func

Maria *J< 
Técnico Admii

fpliveíra 
j^O-OP 10.040

LEI N° 15.124, DE 22 DE JANEIRO DE 2010

(Projeto de Lei n° 404/09, do Vereador Souza Santos - PSDB)

Altera a redação do inciso IX do art. 7o e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei 
n° 13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° (VETADO)

Art. 2o Fica acrescido parágrafo único ao art. 19 da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 
2003, com a seguinte redação:

"Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio 
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura 
urbana já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas 
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito 
carroçável como dos passeios das vias públicas.

Parágrafo único. As obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverão ser devidamente 
sinalizadas pelo permissionário que, caso seja necessário, as isolará através de 
placas que permitam a sua nítida visualização à noite, além de garantir, com 
segurança, a passagem de pedestres e veículos." (NR)

Art. 3o O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias.

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1 c. 1

Folha n° 3 _______ do proc.
N» 0.1'0 8
O funcionário /

Man^J^fJ'oih^ira

Técnico AdministrMivo-RF 10.940

LEI N° 15.244, DE 26 DE JULHO DE 2010
(Projeto de Lei n° 64/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS)
Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único 
ao art. 185, ambos da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação 
do art. 31 da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 2003.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O valor da multa aplicável à infração prevista no art. 161 e seu parágrafo 
único da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, constante 
de seu Anexo VI, passa a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais).
Art. 2o O art. 185 da Lei n° 13.478, de 2002, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação:
"Art. 185.............................................................
Parágrafo único. Os valores das multas deverão ser reajustados anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR)
Art. 3o O art. 31 da Lei n° 13.614, de 2003, alterado pela Lei n° 14.648, de 20 de 
dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
seguintes multas:
I - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por metro quadrado de obra ou serviço 
executado sem prévio alvará de instalação ou de manutenção;
II - multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por metro quadrado de área 
danificada, não recomposta ou recomposta de forma inadequada, de vias e 
passeios públicos, até que seja sanada a irregularidade, a qual somente cessará 
após a completa adequação do local, aceita pelos órgãos municipais competentes, 
observado o disposto nos arts. 7°, inciso IX, 29 e 30 desta lei;
III - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro quadrado de obra ou serviço, 
para cada uma das demais infrações às normas previstas nesta lei.
§ Io Em caso de reincidência, as multas estipuladas nos incisos I, II e III do 
"caput" deste artigo serão aplicadas em dobro.
§ 2o Caso o infrator não recomponha a via ou passeio público ou o faça de forma 
considerada inadequada pelos órgãos municipais competentes, a obra poderá ser 
executada pela Prefeitura, respondendo o infrator pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 100% (cem por cento), a título de taxa de 
administração, sem prejuízo da multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo.
§ 3o Os valores estipulados neste artigo serão corrigidos anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior ou por outro 
índice que venha a substituí-lo." (NR)
Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 
14.648, de 2007.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Folha n° JÒ 3 do proc.

N“ O-d de
O funcionário <

Base de dados : legis

_ '____íonário [
----------—

Maria Soiéflerpiiveíra 
Técnico AdministratWo-RF 1C0.940

Pesquisa : 14054

Total de referências : i

1/1
Título: LEI N° 14.054 20/09/2005 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço 

de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia 
elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia elétrica que os 
utiliza, e dá outras providênmias.

Projeto: Projeto de Lei N° 419/1999 (ver documentor
Autor(es): Wadih Mutran

Regulamentação: Decreto n° 46.650/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documentor 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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3Hrolha n° O *1 do proc. _
N° 04~6)tfT4Z- de zdJgg6 

O funcionário

Maria Sot^xl
Técnico Administr;

jOliveira
fvo-PF 10.940

LEI N° 14.054, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005
(Projeto de Lei n° 419/99, do Vereador Wadih Mutran - PP)

Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do 
espaço de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de 
energia elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia 
elétrica que os utiliza, e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de Io de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O Poder Executivo Municipal fica autorizado a fixar e a cobrar mensalmente 
preço público relativo à ocupação e uso do solo municipal pelos postes fixados em 
calçadas e logradouros.
Parágrafo único. Para os fins desta lei, postes são as estruturas de concreto, metal, 
madeira ou outro material, que suportam os fios, cabos e equipamentos das redes de 
energia elétrica, telefonia, iluminação pública, difusão de imagens e sons, entre outras. 
Art. 2o O preço público previsto no art. Io desta lei será devido pelo proprietário do 
poste.
Parágrafo único. O usuário do poste será responsável solidariamente pelo preço 
público.
Art. 3o A fixação e a cobrança do preço público previstos nesta lei, a serem efetivadas 
por decreto do Poder Executivo, deverão considerar a área ocupada pela base do poste 
padrão junto ao solo, multiplicada pelo número de postes de cada proprietário, 
existentes em solo público dentro do território do Município.
Art. 4o O Poder Público Municipal, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data da publicação desta lei, levantará o número de postes existentes no Município e 
seus respectivos proprietários e usuários, para efeito da apuração da área total de solo 
ocupado e respectiva cobrança do preço público.
Parágrafo único. O Poder Público Municipal acompanhará a ampliação ou redução da 
área ocupada pelos postes, atualizando seus cadastros para fins da cobrança mensal 
do preço público.
Art. 5o As despesas decorrentes desta lei serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de setembro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal.
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Folha n° 3 _________ do proc.

N° de
O funcionário

... zi- A'
Maria7 Jqs^da Oliveira

Técnico Adminístwivo-Pf 10.940

DECRETO N° 46.650, DE 21 DE NOVEMBRO DÊ 2005
Dispõe sobre a fixação e cobrança do preço público relativo à ocupação e uso do solo 
municipal pelos postes fixados em calçadas e logradouros, nos termos da Lei n° 
14.054, de 20 de setembro de 2005.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. O preço público mensal pela ocupação e uso do solo municipal pelos postes 
existentes em calçadas e logradouros fica fixado em R$ 22,00 (vinte e dois reais) por 
metro quadrado de área utilizada.
Art. 2o. O pagamento do preço público deverá ser efetuado até o dia 5 (cinco) do mês 
subseqüente ao da competência, incumbindo a formalização de sua cobrança ao 
Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria Municipal 
de Infra-Estrutura Urbana e Obras.
Art. 3o. Caberá a CONVIAS:
I - efetuar a cobrança do preço público;
II - controlar a realização do respectivo pagamento;
III - em caso de não pagamento, comunicar o fato à Procuradoria Geral do Município, 
que adotará as medidas judiciais pertinentes;
IV - acompanhar a ampliação ou redução da área ocupada pelos postes, atualizando 
seus cadastros para fins da cobrança mensal do preço público;
V - adotar as demais providências necessárias ao cumprimento deste decreto.
Art. 4o. Caberá ao proprietário dos postes, sem prejuízo da responsabilidade solidária 
dos respectivos usuários:
I - fornecer as informações solicitadas por CONVIAS, no prazo por este assinalado, e 
manter atualizado o cadastro referente aos postes localizados no Município de São 
Paulo;
II - efetuar o pagamento do preço público.
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no inciso I do "caput" deste 
artigo, CONVIAS poderá suprir as omissões cadastrais para fins de cobrança do preço 
público.
Art. 5o. A receita auferida com o preço público será preferencialmente aplicada em 
melhorias urbanas na região da Subprefeitura a que se referir a arrecadação, conforme 
as prioridades escolhidas pela comunidade.
Parágrafo único. Caberá a cada Subprefeitura:
I - regular a forma de escolha das prioridades pela comunidade;
II - auxiliar CONVIAS no cumprimento do disposto nos incisos IV e V do artigo 3o deste 
decreto;
III - acompanhar a aplicação dos recursos, na forma prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 6o. A cobrança do preço público terá início a partir do mês de competência de 
dezembro de 2005.
Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de novembro de 2005, 452° 
da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
ANTÔNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO , Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 15442

Total de referências : 1

rolha n° 
No
O funcionário

—....
Técnico Admimstr;

1/1
Título: LEI N° 15.442 09/09/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 

manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis n° 10.508, de 4 
de maio de 1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o corrrespondente item 
constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002.

Projeto: Projeto de Lei N° 409/2010 (ver documento)
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto n° 52.903/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 10.508/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 12.993/2000.; (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei n° 13.478/2002. 
(ver documento)

Legislação explicativa: Lei n° 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei n° 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis 
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.; 
(ver documento)
Lei n° 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências, (ver documento)

Alterações: Lei 15.733/2013 - Altera dispositivos desta Lei e torna sem efeito as multas aplicadas, (ver 
documento)
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PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas

LEI N» 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei n° 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS)
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga 
as Leis n° 10.508, de 4 de maio de 1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de Io de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS

Art. Io Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza.

CAPÍTULO II
DO FECHAMENTO DE TERRENOS

Art. 2o Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto.
§ 1° O fechamento de que trata o "caput’’ deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de l,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão.
§ 2o O fechamento poderá ter altura superior a l,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno.
§ 3o O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 
tendências sociais.
Art. 3o Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras.
Art. 4o A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei n° 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de 
arrimo.
Art. 5o A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 
casos:
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I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros;
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo.
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela 
legislação que trata da execução das obras.
Art. 6o Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização especifica.
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput” deste artigo os 
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de 
conservação.

CAPÍTULO III
DOS PASSEIOS PÚBLICOS

Art. 7o Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo.
§ Io Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes:
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei n° 
10.558, de 17 de junho de 1988;
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2o da Lei 
n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC;
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos Nl, N2 e N3, a teor dos §§1° e 3o do art. 
6o da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004.
§ 2o Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado:
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução;
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente.
Art. 8o A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante desta lei.
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a 
faixa livre mínima de l,20m (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente a livre circulação de pedestres.
Art. 9o Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3o e no "caput" 
do art. 5o desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação 
de executar, manter e conservar os passeios.
§ 1° No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em 
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do 
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7o desta lei até que o corte 
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da 
legislação vigente.
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§ 2o A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público.

CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. Io a 
7o desta lei:
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no § Io 
do art. 7° desta lei;
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração.
§ Io O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade.
§ 2o As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica.
§ 3o Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento.
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8o desta lei.
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei n° 10.208, de 5 de 
dezembro de 1986.
§ Io Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal.
§ 2o A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade.
§ 3o O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim.
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação.
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou 
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação.
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada.
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal.
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8o, 11, 14 e § Io do art. 20 desta 
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei.
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo.
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Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8°, 11, 14 e § Io do art. 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2° do art. 12 desta lei, 
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento.
§ Io Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim.
§ 2o A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação.
§ 3o A decisão do recurso encerra a instância administrativa.
§ 4o O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando:
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil;
II - o recurso for indeferido.
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança.
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no art. 8o desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) dias.

CAPÍTULO V
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação 
vigente.
§ Io As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo.
§ 2o Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o 
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas.
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e 
nos canteiros centrais das vias públicas.
§ Io Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8o desta 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa 
constante do Anexo Único integrante desta lei.
§ 2° O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável.
§ 3° O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do índice de 
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Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo.
§ 4o Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo 
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de 
informações.
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
ser disponibilizado atendimento eletrônico.
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento.
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17.
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação.
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis n° 
10.508, de 4 de maio de 1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011.
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Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011

Natureza da irregularidade
Dispositivos vio­

lados
Multa

a) falta de limpeza Artigo 1°
RS 4,00 (quatro reais) para 
cada metro quadrado ou fra­
ção da área total do terreno

b) fechamento inexistente Artigos 2o e 6o
RS 200,00 (duzentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação

Artigo T e respec­
tivo § 2o

RS 300,00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi­
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes­
tres ou a visibilidade dos motoris­
tas e pedestres

Artigo 8° e § 1° do 
artigo 20

RS 300,00 (trezentos reais) 
por equipamento
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PUBLICADO DOC 04/05/2013, p. 1 c. 1

LEI N° 15.733, DE 3 DE MAIO DE 2013
(Projeto de Lei n° 56/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Introduz alterações na Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, bem como torna 
sem efeito multas aplicadas, conforme especifica.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Os arts. 11, 14, 16, 17 e 22 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
passam a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias.
Parágrafo único........................................................... ” (NR)
"Art. 14........................................................................
§ Io A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 60 (sessenta) 
dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação 
da regularização pela Administração Municipal.
§ 2o A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente comunicada 
à Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido aplicada, 
nos termos desta lei, nos 60 (sessenta) dias antecedentes à comunicação." (NR) 
"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8o, 11, 14, § 1° do art. 
19 e §§ Io e 3o do art. 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados a partir da data de publicação do edital referido no § 2o do 
art. 12 desta lei, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
............................................................................"(NR)
"Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança.
Parágrafo único. O valor pago a título de multa poderá ser deduzido do débito 
referente à realização de obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput", 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa." (NR)
"Art. 22. O Executivo poderá disponibilizar orientação técnica aos munícipes para 
auxiliar no cumprimento do disposto nesta lei.
§ Io As informações previstas no "caput" deste artigo também poderão ser 
disponibilizadas por meio eletrônico." (NR)
Art. 2° A Lei n° 15.442, de 2011, passa a vigorar acrescida de art. 22-A, com a 
seguinte redação:
"Art. 22-A. A Prefeitura poderá realizar ampla campanha educativa, utilizando-se 
dos diversos meios de comunicação de massa, a fim de conscientizar a população 
sobre as exigências legais, os meios de fiscalização, as penalidades previstas e 
destacará, sobretudo, a importância de garantir condições ideais de mobilidade 
humana na Cidade.
§ Io A Prefeitura poderá distribuir a todos os munícipes, por meio do cadastro do 
IPTU, cartilha simplificada sobre as responsabilidades instituídas por esta lei e as 
orientações técnicas e legais para o conserto, manutenção e adequação das 
calçadas.

§ 2o Com o objetivo de promover uma fiscalização com caráter pedagógico, 
deverão constar do auto de infração a indicação sobre a localização e a descrição 
clara das irregularidades constatadas." (NR)
Art. 3o A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente 
comunicada à Subprefeitura competente em até 60 (sessenta) dias contados da 
publicação desta lei, tornará sem efeito as multas aplicadas até esta data, nos 
termos dos arts. 11 e 14 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, vedada a 
restituição dos valores já recolhidos a esse título.
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de maio de 2013.
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PUBLICADO DOC 07/01/2012, p. 1 c. todas

DECRETO N° 52.903, DE 6 DE JANEIRO DE 2012
Regulamenta a Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a 
limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 
manutenção de passeios públicos, bem como cria o Disque-Calçadas.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

CAPÍTULO I
Da limpeza de imóveis

Art. Io. Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza.

CAPÍTULO II
Do fechamento de terrenos

Art. 2o. Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos.
§ Io. O fechamento poderá ser metálico, de pedra, de concreto ou de alvenaria 
revestida, devendo ter altura de l,20m (um metro e vinte centímetros) em relação 
ao nível do logradouro e ser provido de portão.
§ 2o. O fechamento poderá ter altura superior a l,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, seja executado com, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno.
§ 3o. Independentemente do material escolhido, o fechamento deverá apresentar 
mureta de base com, no mínimo, 0,50m (cinquenta centímetros) de altura em 
relação ao nível do logradouro, para evitar eventual escoamento sobre o passeio 
público, sob o qual poderá ser executada canalização com abertura de gárgula nas 
guias.
§ 4o. O fechamento com material metálico poderá ser do tipo gradil e do tipo 
alambrado.
§ 5o. O fechamento do tipo alambrado deverá ser de tela aramada, de fio resistente 
e trama de tamanho máximo igual a 5 1/4" - (13 cm), com espaçamento máximo, 
entre mourões, de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros).
§ 6°. As características do fechamento poderão ser alteradas em função da 
evolução da técnica das construções, dos materiais e das tendências sociais.
Art. 3o. Na hipótese de pertencer o terreno a loteamento aprovado, fica concedido, 
para cumprimento do disposto neste capítulo, o prazo de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de 
Obras.
Parágrafo único. Para controle do prazo fixado no "caput" deste artigo, o 
Departamento de Parcelamento do Solo e Intervenções Urbanas - PARSOLO, da 
Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, encaminhará cópia do Termo de 
Verificação de Execução de Obras à Subprefeitura competente.
Art. 4°. A execução do fechamento dependerá de Comunicação, prevista no item 
3.3 do Capítulo 3 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 26 de junho de 1992 — Código 
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de Obras e Edificações, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a ser requerido, 
pelo responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, no caso de imóvel que acompanhe os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, à exceção do fechamento com características de muro de arrimo.
Art. 5o. Considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho cuja construção, 
reconstrução ou conservação esteja em desacordo com as regras e padrões 
técnicos estabelecidos na normatização específica.
Parágrafo único. Não se enquadra na definição prevista no "caput" deste artigo o 
fechamento executado até a data da publicação da Lei n° 15.442, de 9 de setembro 
de 2011, desde que de acordo com a legislação vigente na data de sua execução e 
mantido em bom estado de conservação.
Art. 6°. A Subprefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, poderá dispensar a execução de gradil, muro ou fecho, 
por impossibilidade ou dificuldade para a execução de obras, nos seguintes casos:
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros;
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo.
Parágrafo único. O terreno com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução em 
vigor fica dispensado da execução de gradil, muro ou fecho desde que instalados, 
nos alinhamentos ou sobre o passeio público, os tapumes exigidos pela legislação 
que trata da execução de obras.

CAPÍTULO III
Dos passeios públicos

Art. 7°. Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios públicos na extensão correspondente a sua 
testada, na conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo.
Art. 8o. Para os efeitos da Lei n° 15.442, de 2011, e deste decreto, o passeio 
público será considerado:
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes na data de sua construção ou reconstrução;
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio público existente. 
Parágrafo único. Entende-se por obstáculo a existência de qualquer tipo de 
interferência, permanente ou temporária, que impeça a circulação livre e segura 
dos pedestres, cuja instalação no passeio público não tenha sido autorizada pelo 
Poder Público.
Art. 9o. Os responsáveis pelos imóveis localizados nas rotas emergenciais 
abrangidas pelo Plano Emergencial de Calçadas instituído pela Lei n° 14.675, de 23 
de janeiro de 2008, e na Rede Viária Estrutural dos tipos Nl, N2 e N3, de acordo 
com os §§ Io e 3o do artigo 6o da Lei n° 13.885, 25 de agosto de 2004, deverão 
manter os passeios públicos em perfeito estado de conservação até que sua 
padronização seja executada pelo órgão municipal competente, sob pena de 
aplicação das sanções previstas na Lei n° 15.442, de 2011, e neste decreto.
Parágrafo único. Após a execução padronizada do passeio público pelo órgão 
municipal competente, o responsável pelo imóvel, edificado ou não, terá a 
obrigação de mantê-lo sempre em perfeito estado de conservação, sob pena de 
aplicação da multa prevista:
I - no artigo 5o da Lei n° 14.675, de 2008, no caso dos passeios públicos 
localizados nas rotas emergenciais abrangidas no Plano Emergencial de Calçadas;
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II - na Lei n° 15.442, de 2011, e neste decreto, nos termos do artigo 63, inciso I, 
do Decreto n° 45.904, de 19 de maio de 2005, no caso dos passeios públicos 
localizados na Rede Viária Estrutural dos tipos Nl, N2 e N3.
Art. 10. Os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes do Plano de 
Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei n° 10.558, de 17 de 
junho de 1988, deverão manter os passeios públicos em perfeito estado de 
conservação, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei n° 15.442, de 
2011, e neste decreto.
Art. 11. Os passeios públicos deverão ser construídos, reconstruídos ou 
conservados de acordo com as regras e padrões técnicos estabelecidos na 
normatização específica.
Art. 12. A Subprefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, poderá dispensar a execução de passeio público, por 
impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, quando:
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros;
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo.
Art. 13. No caso de passeio público em mau estado de manutenção e conservação 
em decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado 
do cumprimento da obrigação prevista no "caput" do artigo 7o deste decreto até 
que seu corte ou supressão, nas hipóteses previstas pela legislação específica, seja 
providenciado pela Administração Municipal ou por quem para tanto esteja 
autorizado.
§ Io. A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público, de acordo 
com as disposições da Lei n° 15.442, de 2011, e deste decreto.
§ 2o. O responsável pelo imóvel fica obrigado a executar, manter e conservar o 
passeio público na parte não afetada pela existência da espécie arbórea.
Art. 14. A instalação de mobiliário urbano no passeio público, tais como telefones 
públicos, caixas de correio, cestos públicos de lixo e bancas de jornais, não poderá 
bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o livre acesso e circulação de 
pedestres, em especial de pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres 
e motoristas, na confluência de vias, observada a normatização específica, sob 
pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante da Lei n° 15.442, 
de 2011.
§ Io. Qualquer que seja a largura do passeio público deverá ser respeitada a faixa 
livre mínima de 1,20 metros (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente à livre circulação de pedestres.
§ 2o. Os permissionários de bancas de jornais instaladas em desacordo com o 
disposto no § Io deste artigo serão notificados para indicação de outro local para 
desempenho da atividade, cabendo à Subprefeitura verificar o atendimento dos 
requisitos legais para a efetivação da alteração.

CAPÍTULO IV
Das responsabilidades, procedimentos e penalidades

Art. 15. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos na Lei n° 
15.442, de 2011, e neste decreto:
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, observado o disposto nos artigos 9o e 10 
deste decreto;
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração.
§ Io. O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que tratam a 
Lei n° 15.442, de 2011, e este decreto quando da realização dos melhoramentos 
públicos de sua responsabilidade.
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§ 2°. As permissionarias de uso de vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica.
§ 3o. Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo respondem 
solidariamente pela regularidade do imóvel nos termos das disposições da Lei n° 
15.442, de 2011, e deste decreto, bem como pelas penalidades decorrentes de seu 
descumprimento.
§ 4°. Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo poderão 
comunicar à Prefeitura a ocorrência de danos aos passeios públicos causados pelas 
permissionárias de uso das vias públicas a que se refere o § 2o deste artigo, tão 
logo verificado o dano, visando o direcionamento da ação fiscalizatória contra a 
permissionária infratora.
Art. 16. A edição de lei de melhoramento público ou de decreto de utilidade pública 
para desapropriação, enquanto não efetivada a imissão na posse, não desobriga o 
responsável pelo imóvel do cumprimento das disposições da Lei n° 15.442, de 
2011, e deste decreto.
§ Io. A execução do fechamento e/ou passeio público, pelo responsável pelo 
imóvel, deverá observar o alinhamento efetivamente existente.
§ 2°. O responsável pelo imóvel responderá pela limpeza da área total do terreno 
independentemente da localização de muros, grades ou fechos que tenham sidos 
construídos dentro da propriedade.
§ 3o. Após a efetivação da desapropriação parcial, deverá ser exigida, do 
responsável pelo imóvel, a execução do fechamento e/ou passeio público, junto ao 
novo alinhamento.
Art. 17. O descumprimento das disposições da Lei n° 15.442, de 2011, e deste 
decreto acarretará a lavratura, por irregularidade constatada, de autos de multa e 
de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento ou o passeio público, 
conforme o caso, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo fica reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no artigo 14 deste decreto.
Art. 18. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal a que se refere a Lei n° 10.819, de 28 de 
dezembro de 1989.
§ 1°. Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal.
§ 2°. A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial 
da Cidade.
§ 3o. O prazo para atendimento da notificação será contado em dias corridos, a 
partir da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do 
fim.
Art. 19. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação.
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico a ser 
criado para esse fim.
Art. 20. Na hipótese de não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
artigo 17 deste decreto, nova multa será aplicada por irregularidade constatada.
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal.
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Art. 21. Os valores das multas previstas nos artigos 8o, 11, 14 e § Io do artigo 20 
da Lei n° 15.442, de 2011, serão os constantes do Anexo Único integrante da 
referida lei.
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizados anuaimente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice gue venha a substituí-lo.
Art. 22. Contra a aplicação das multas previstas nos artigos 8o, 11, 14 e § Io do 
artigo 20 da Lei n° 15.442, de 2011, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data da publicação do edital referido no § 2° do artigo 
18 deste decreto, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento.
§ Io. Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim.
§ 2o. A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento 
das Subprefeituras ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico a ser 
criado para esse fim.
§ 3o. A decisão do recurso encerra a instância administrativa.
§ 4o. O efeito suspensivo da defesa e do recurso importa exclusivamente a 
suspensão da exigibilidade das multas a que se refere, não impedindo a reaplicação 
das multas, por irregularidade constatada, até que haja a comunicação do 
saneamento da irregularidade ou a constatação da regularização pela 
Administração Municipal, nos termos do disposto no artigo 19 e no "caput" e 
parágrafo único do artigo 20, ambos deste decreto.
§ 5o. O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando:
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil;
II - o recurso for indeferido.
Art. 23. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando do responsável omisso o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança.
§ Io. A apropriação do custo das obras e serviços executados será feita pela 
Coordenadoria de Projetos e Obras Novas da Subprefeitura, com base na tabela 
municipal de preços em vigor na data de sua execução.
§ 2o. Compete à Subprefeitura expedir, ao responsável, a notificação pessoal para 
pagamento do montante apurado no prazo de 30 (trinta) dias.
§ 3o. Findo o prazo previsto no § 2o deste artigo, o expediente devidamente 
instruído será encaminhado ao Departamento Judicial da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, para a respectiva cobrança.
Art. 24. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no artigo 8° da Lei n° 15.442, de 2011, perdure por 
mais de 60 (sessenta) dias.

CAPÍTULO V
Da abertura de gárgulas, do rebaixamento e chanframento de guias e 
das travessias sinalizadas para pedestres

Art. 25. A abertura de gárgulas sob o passeio público, para escoamento das águas 
pluviais, o rebaixamento e o chanframento de guias para acesso de veículos serão 
executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e pagamento 
dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos unitários dos 
serviços e atualizados em consonância com a legislação vigente.
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§ Io. As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do preço 
dos serviços, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo.
§ 2o. Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa aplicada por inobservância 
ao disposto no "caput" deste artigo, responderá pelo preço correspondente ao 
refazimento ou reparo e, se for o caso, pelo valor das guias danificadas ou que não 
puderem ser aproveitadas.
Art. 26. O rebaixamento de guias para acesso de veículos será executado nas 
seguintes hipóteses:
I - para as entradas ou saídas de veículos constantes de projetos aprovados pela 
Prefeitura;
II - para as entradas ou saídas de veículos nos imóveis existentes, edificados ou 
não, atendidas as disposições da normatização específica, após pronunciamento 
favorável da Subprefeitura competente.
Art. 27. Os requerimentos para abertura de gárgulas ou para rebaixamento de 
guias deverão ser protocolados diretamente na Subprefeitura.
§ 1°. Em se tratando de hipótese prevista no inciso II do artigo 26 deste decreto, o 
preço dos serviços correspondentes será cobrado somente após o pronunciamento 
favorável da unidade competente para a sua execução.
§ 2o. Se, para o acesso de veículos, além do rebaixamento de guias, houver 
necessidade de remanejamento de árvore, obras, captação pluvial ou qualquer 
outro melhoramento de responsabilidade direta da Prefeitura, as despesas 
correspondentes serão orçadas pelas unidades competentes da Subprefeitura e 
cobradas antes da execução dos serviços de rebaixamento de guias.
§ 3o. Se além do rebaixamento das guias, houver necessidade de remanejamento 
de peças, cabos, postes, mobiliários urbanos ou qualquer bem pertencente a 
concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, o remanejamento 
deverá ser solicitado e obtido, pelo interessado, perante tais empresas antes do 
requerimento à Prefeitura.
Art. 28. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte do passeio público necessária ao acesso de pedestres, nas travessias 
sinalizadas e nos canteiros centrais das vias públicas.
§ Io. Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o artigo 14 
deste decreto junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena 
de aplicação da multa constante do Anexo Único integrante da Lei n° 15.442, de 
2011.
§ 2o. O mobiliário existente que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou a de motoristas será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável.
§ 3°. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, prevista no § 3o do artigo 20 da Lei n° 15.442, de 
2011, atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
ou por outro índice que venha a substituí-lo.
§ 4o. Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa cor 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas.

CAPÍTULO VI
Das disposições finais

Art. 29. As reclamações e a prestação de informações envolvendo a aplicação das n S.jr 
disposições da Lei n° 15.442, de 2011, e deste decreto serão feitas pelo número
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156 - Disque-Calçadas ou pelo acesso ao Serviço de Atendimento ao Consumidor - 
SAC, disponível no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Parágrafo único. Os munícipes poderão contribuir com a fiscalização a ser 
empreendida pelo órgão municipal competente, informando, por meio dos canais 
indicados no "caput" deste artigo, os danos causados aos passeios públicos e 
calçadões pelas permissionarias de uso das vias públicas em decorrência da 
implantação de equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de 
serviços públicos e privados.
Art. 30. A Administração Municipal poderá celebrar contratos, mediante licitação, 
para a prestação de serviços de apoio operacional para a fiscalização, bem como 
para a execução das obras e serviços tratados na Lei n° 15.442, de 2011, e neste 
decreto.
Art. 31. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n° 27.505, de 14 de dezembro de 1988.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2012, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MANOEL VICTOR DE AZEVEDO NETO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - Substituto
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2012.
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PUBLICADO DOC 26/06/2013, p. 3 c. todas

DECRETO N° 54.039, DE 25 DE JUNHO DE 2013
Altera os artigos 17, 20, 22 e 23 do Decreto n° 52.903, de 6 de janeiro de 2012, 
bem como regulamenta o artigo 3o da Lei n° 15.733, de 3 de maio de 2013.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO as alterações promovidas na Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 
2011, pela Lei n° 15.733, de 3 de maio de 2013,
DECRETA:
Art. Io Os artigos 17, 20, 22 e 23 do Decreto n° 52.903, de 6 de janeiro de 2012, 
passam a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 17. O descumprimento das disposições da Lei n° 15.442, de 2011, alterada 
pela Lei n° 15.733, de 3 de maio de 2013, e deste decreto, acarretará a lavratura, 
por irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio público, conforme o caso, no prazo 
improrrogável de 60 (sessenta) dias, devendo constar do auto de multa a 
localização e a descrição clara das irregularidades constatadas.
Parágrafo único..........................................................." (NR)
"Art. 20........................................................................
§ Io A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 60 (sessenta) 
dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação 
da regularização pela Administração Municipal.
§ 2o A regularização da limpeza, fechamento ou passeio público, devidamente 
comunicada à Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido 
aplicada, nos termos da Lei n° 15.442, de 2011, alterada pela Lei n° 15.733, de 
2013, nos 60 (sessenta) dias antecedentes à comunicação.
§ 3o Para obtenção do benefício previsto no § 2o deste artigo, o responsável deverá 
protocolar pedido na Subprefeitura competente, na forma de requerimento 
padronizado dirigido ao Supervisor de Fiscalização, requerendo o cancelamento do 
auto de multa que tenha sido lavrado nos 60 (sessenta) dias antecedentes à 
comunicação, instruído com:
I - cópia dos seguintes documentos:
a) autos de multa e de intimação recebidos nos últimos 60 (sessenta) dias;
b) última notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente 
ao imóvel;
c) cartão de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, no caso de 
pessoa jurídica, ou Cédula de Identidade e Cadastro de Pessoa Física - CPF, no 
caso de pessoa física;
II - comprovação da regularização da limpeza, fechamento ou passeio público, por 
meio de fotografias que indiquem a data em que foram tiradas, na seguinte forma:
a) quando se tratar de passeio público ou fechamento, uma das fotografias deverá 
identificar, necessariamente, a testada frontal do imóvel;
b) quando se tratar de limpeza de terreno não edificado, além da testada frontal do 
imóvel, uma delas deverá abranger, quando possível, a área total do terreno;
III - poderão ser juntadas, para comprovação da execução dos serviços, cópias das 
notas fiscais dos materiais adquiridos ou da contratação de profissional, se houver;
IV - declaração, devidamente assinada, de que todos os documentos que instruem 
o requerimento são verdadeiros;
V - procuração, com firma reconhecida, no caso de representante legal.
§ 4o Na hipótese de o Supervisor de Fiscalização, ao analisar o requerimento, 
verificar a inobservância do disposto nos incisos I, II, IV e V do § 3o deste artigo, 
comunicará o fato ao interessado, solicitando as devidas correções, no prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados da data de sua publicação no Diário Oficial da 
Cidade.
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§ 5o O "comunique-se" poderá ser entregue ao interessado por via postal com aviso 
de recebimento.
§ 6o Competirá ao Supervisor de Fiscalização examinar e decidir o pedido a que se 
refere o § 3o deste artigo, bem como solicitar a realização de vistorias, se 
necessário.
§ 7° O Supervisor de Fiscalização indeferirá o pedido nas seguintes hipóteses:
I - não atendimento, no prazo estipulado, do "comunique-se" previsto no § 4o 
deste artigo; ou
II - pela ausência de regularização, constatada em vistoria de Agente Vistor.
§ 8o O despacho decisório será objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade.
§ 9o Contra o despacho decisório que indeferir o pedido, caberão defesa e recurso 
na forma estabelecida no artigo 22 deste decreto." (NR)
"Art. 22. Contra a aplicação das multas previstas nos artigos 8o, 11, 14, § Io do 
artigo 19 e §§ Io e 3o do art. 20 da Lei n° 15.442, de 2011, caberá a apresentação 
de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da 
Subprefeitura competente, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da 
publicação do edital referido no § 2o do artigo 18 deste decreto, excluído o dia do 
início e incluído o dia do vencimento.

§ 4o O efeito suspensivo da defesa e do recurso importa exclusívamente a 
suspensão da exigibilidade das multas a que se refere, não impedindo a reaplicação 
das multas, por irregularidade constatada, até que haja a comunicação do 
saneamento da irregularidade ou a constatação da regularização pela 
Administração Municipal, nos termos do disposto no artigo 19 e no "caput" e § Io 
do artigo 20, ambos deste decreto.
..........................................................................."(NR)
"Art. 23. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança.
§ Io O valor pago a título de multa poderá ser deduzido do débito referente à 
realização das obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput" deste artigo, 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa.
§ 2o A apropriação do custo das obras e serviços executados será feita pela 
Coordenadoria de Projetos e Obras Novas da Subprefeitura competente, com base 
na tabela municipal de preços em vigor na data de sua execução.
§ 3o Após o procedimento previsto no § 2o deste artigo, a Coordenadoria de 
Projetos e Obras Novas encaminhará o processo à Unidade de Autos de Infração - 
UNAI da respectiva Subprefeitura para verificação de eventuais multas pagas pelo 
responsável, aplicadas com fundamento na Lei n° 15.442, de 2011, alterada pela 
Lei n° 15.733, de 2013.
§ 4o Relacionadas as multas pagas, o processo retornará à Coordenadoria de 
Projetos e Obras Novas para apuração do débito.
§ 5o Compete à Subprefeitura expedir, ao responsável, a notificação pessoal para 
pagamento do montante apurado no prazo de 30 (trinta) dias.
§ 6o Findo o prazo previsto no § 5o deste artigo, o expediente devidamente 
instruído será encaminhado ao Departamento Judicial da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos para a respectiva cobrança." (NR)
Art. 2o Para os fins do disposto no artigo 3o da Lei n° 15.733, de 2013, a 
regularização da limpeza, fechamento ou passeio público, devidamente comunicada 
à Subprefeitura competente até 2 de julho de 2013, tornará sem efeito as multas 
que tenham sido aplicadas até 3 de maio de 2013, sendo vedada a restituição dos 
valores já recolhidos a esse título.
§ Io Para obtenção do benefício constante no "caput" deste artigo, o responsável 
deverá protocolar pedido na Subprefeitura competente, na forma de requerimento
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padronizado dirigido ao Supervisor de Fiscalização, requerendo o cancelamento dos 
autos de multas que tenham sido lavrados no período de 9 de setembro de 2011 a 
3 de maio de 2013, com fundamento na Lei n° 15.442, de 2011, instruído com:
I - cópia dos seguintes documentos:
a) autos de multa e de intimações recebidos no período de 9 de setembro de 2011 
a 3 de maio de 2013;
b) última notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente 
ao imóvel;
c) cartão de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, no caso de 
pessoa jurídica, ou da Cédula de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física - CPF, 
no caso de pessoa física;
II - comprovação da regularização da limpeza, fechamento ou passeio público por 
meio de fotografias que indiquem a data em que foram tiradas, na seguinte forma:
a) quando se tratar de passeio público ou fechamento, uma das fotografias deverá 
identificar, necessariamente, a testada frontal do imóvel;
b) quando se tratar de limpeza de terreno não edificado, além da testada frontal do 
imóvel, uma delas deverá abranger, quando possível, a área total do terreno;
III - poderão ser juntadas, para comprovação da execução dos serviços, cópias das 
notas fiscais dos materiais adquiridos ou da contratação de profissional, se houver.
IV - declaração, devidamente assinada, de que todos os documentos que instruem 
o requerimento são verdadeiros.
V - procuração, com firma reconhecida, no caso de representante legal.
§ 2o Na hipótese de o Supervisor de Fiscalização, ao analisar o requerimento, 
verificar a inobservância do disposto nos incisos I, II, IV e V do § Io deste artigo, 
comunicará o fato ao interessado, solicitando as devidas correções, no prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados da data de sua publicação no Diário Oficial da 
Cidade.
§ 3o O "comunique-se" poderá ser entregue ao interessado por via postal com aviso 
de recebimento.
§ 4o Competirá ao Supervisor de Fiscalização examinar e decidir o pedido a que se 
refere o § Io deste artigo, bem como solicitar vistorias, se necessário.
§ 5° O Supervisor de Fiscalização indeferirá, total ou parcialmente, o pedido nas 
seguintes hipóteses:
I - não atendimento, no prazo estipulado, do "comunique-se" previsto no § 2o 
deste artigo; ou
II - pela ausência de regularização, constada em vistoria de Agente Vistor.
§ 6o Quando o pedido contemplar mais de uma irregularidade e houver deferimento 
apenas parcial, o despacho decisório deverá relacionar também os autos de multas 
mantidos.
§ 7o O despacho decisório será objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade.
§ 8o Contra o despacho decisório que indeferir o pedido, caberá defesa, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da 
publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e incluído 
o dia do fim.
§ 9o Contra o despacho decisório que indeferir a defesa, caberá um único recurso, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da 
publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e incluído 
o dia do fim.
Art. 3o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de junho de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2013.
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Título: DECRETO N° 45.904 19/05/2005 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Regulamenta o artigo 6o da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere à 

padronização dos passeios públicos do Município de São Paulo.
Revogação: Decreto n° 50.077/2008 - Revoga os arts. 67, 68, 69 e 70 deste Decreto, (ver documento) 
Alterações: Dec. 49.245/2008 - Altera os arts. 63, 67, 69 e 70 deste Decreto, (ver documento)
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DECRETO N° 45.904, DE 19 DE MAIO DE 2005

Regulamenta o artigo 6° da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere 
à padronização dos passeios públicos do Município de São Paulo.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
DECRETA:
Capítulo I
Dos Passeios Públicos
Art. Io. Passeio público é a parte da via pública, normalmente segregada e em nível 
diferente, destinada à circulação de qualquer pessoa, independente de idade, estatura, 
limitação de mobilidade ou percepção, com autonomia e segurança, bem como à 
implantação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização e outros fins previstos em leis específicas.
Capítulo II
Das demais definições
Art. 2o. Para os fins de aplicação deste decreto, são adotadas as seguintes definições:
I - abrigo de ônibus: equipamento instalado em parada de ônibus, fora de terminal de 
embarque e desembarque, que propicia ao usuário proteção das intempéries;
II - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, para a utilização com 
segurança e autonomia, de edificações, espaços, mobiliário e equipamentos urbanos;
III - acessível: característica do espaço, edifício, mobiliário, equipamento ou outro 
elemento que possa ser alcançado, visitado, compreendido e utilizado por qualquer 
pessoa, inclusive aquelas com necessidades especiais;
IV - área de intervisibilidade: área delimitada pelas linhas que interligam os eixos das 
vias confluentes tangenciando o alinhamento dos imóveis perpendicularmente à 
bissetriz do ângulo formado por elas;
V - área de permanência e lazer: área destinada ao lazer, ócio e repouso, onde não 
ocorra fluxo constante de pedestres;
VI - barreira arquitetônica ou urbanística: qualquer elemento natural, instalado ou 
edificado que impeça a plena acessibilidade de rota, espaço, mobiliário ou 
equipamento urbano;
VII - calçadas verdes: faixas dentro do passeio que podem ser ajardinadas ou 
arborizadas;
VIII - canteiro central: obstáculo fisico construído como separador das duas pistas de 
rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias;
IX - cruzamento: local ou área onde 2 (duas) ou mais vias se cruzam em um mesmo 
nível;
X - corredores viários: vias ou conjunto de vias criadas para otimizar o desempenho do 
sistema de transporte urbano;
XI - drenagem pluvial: sistema de sarjetas, bocas-de-lobo e grelhas utilizadas para a 
coleta e destinação de água de chuva, desde as superfícies pavimentadas até as 
galerias, córregos e rios;
XII - equipamento urbano: todos os bens públicos ou privados, de utilidade pública, 
destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, 
implantados mediante autorização do Poder Público em espaços públicos e privados;
XIII - escadaria: passeios implantados em colinas, ladeiras ou outras declividades, 
onde se executam escadas ou patamares destinados ao tráfego de pedestres, a fim de 
vencer acentuados ângulos de inclinação;
XIV - estacionamento: local destinado à parada de veiculo por tempo superior ao 
necessário para embarque ou desembarque;
XV - estruturas: pontes, túneis, muros de arrimo ou qualquer obra de melhoria viária 
existente na cidade;
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XVI - faixa livre: área do passeio, via ou rota destinada exclusivamente à circulação de 
pedestres, desobstruída de mobiliário urbano ou outras interferências;
XVII - faixa de serviço: área do passeio destinada à colocação de objetos, elementos, 
mobiliário urbano e pequenas construções integrantes da paisagem urbana, de 
natureza utilitária ou não, implantados mediante a autorização do Poder Público;
XVIII - faixas de trânsito: qualquer uma das áreas longitudinais em que a pista pode 
ser subdividida, sinalizada ou não por marcas longitudinais, que tenha largura 
suficiente para permitir a circulação de veículos;
XIX - faixa de travessia de pedestres: demarcação transversal a pistas de rolamento 
de veículos, para ordenar e indicar os deslocamentos dos pedestres para a travessia da 
via, bem como advertir condutores de veículos sobre a necessidade de reduzir a 
velocidade de modo a garantir sua própria segurança e a dos demais usuários da via;
XX - faixa de rolamento ou tráfego: linha demarcatória localizada no limite da faixa 
carroçável, usada para designar as áreas de circulação de veículos;
XXI - fatores de impedância: elementos ou condições que podem interferir no fluxo de 
pedestres, tais como mobiliário urbano, entrada de edificações junto ao alinhamento, 
vitrines junto ao alinhamento, vegetação, postes de sinalização;
XXII - foco de pedestre: indicação luminosa de permissão ou impedimento de 
locomoção na faixa apropriada (definição adotada pela Lei Federal n° 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB);
XXIII - guia: borda ao longo de rua, rodovia ou limite de passeio, geralmente 
construída com concreto ou granito, que cria barreira física entre a via, a faixa e o 
passeio, propiciando ambiente mais seguro para os pedestres e facilidades para a 
drenagem da via;
XXIV - guia de balizamento: elemento edificado ou instalado junto dos limites laterais 
das superfícies de piso, destinado a definir claramente os limites da área de circulação 
de pedestres, de modo a serem perceptíveis por pessoas com deficiência visual;
XXV - iluminação dos passeios: iluminação voltada para o passeio com altura menor 
que a da iluminação da rua, assegurando boa visibilidade e legibilidade aos passeios;
XXVI - infra-estrutura urbana: sistemas de drenagem, água e esgoto, comunicações e 
energia elétrica, entre outros, que provêem melhorias às vias públicas e edificações;
XXVII - interseção: todo cruzamento em nível, entroncamento ou bifurcação, incluindo 
as áreas formadas por tais cruzamentos, entroncamentos e bifurcações;
XXVIII - mobiliário urbano: todos os objetos, elementos e pequenas construções 
integrantes da paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados, mediante 
autorização do Poder Público, em espaços públicos e privados;
XXIX - paisagem urbana: característica visual determinada por elementos como 
estruturas, edificações, vegetação, vias de tráfego, espaços livres públicos, mobiliário 
urbano, dentre outros componentes naturais ou construídos pelo homem;
XXX - passeio público (definição adotada pela legislação federal e municipal relativa à 
matéria urbanística): parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não 
destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando 
possível, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins;
XXXI - passeio (definição adotada pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB): parte da 
calçada ou da pista de rolamento, separada, no último caso, por pintura ou elemento 
físico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres 
e, excepcionalmente, de ciclistas;
XXXII - pedestre: pessoa que anda ou está a pé, em cadeira de rodas ou conduzindo 
bicicleta na qual não esteja montada;
XXXIII - piso tátil: piso caracterizado pela diferenciação de cor e textura, destinado a 
constituir aviso ou guia perceptível por pessoas com deficiência visual;
XXXIV - pista ou leito carroçável: parte da via normalmente utilizada para a circulação 
de veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença de nível em
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa : 50917

Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO N° 50.917 13/10/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Atribui à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria Municipal de

Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, capeamento e 
recapeamento de vias públicas, conforme especifica.

Regulamentação: Decreto n° 50.936/2009 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 51.224/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 51.317/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 51.394/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 51.509/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 51.517/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 51.614/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 51.704/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 51.791/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 51.954/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 51.955/2010 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 52.128/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 52.220/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 52.239/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 52.297/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 52.429/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 52.555/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 52.709/2011 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 52.930/2012 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto n° 53.024/2012 - Regulamenta o par. único do art. 3o deste Decreto, na redação 
dada pelo Decreto n° 50.935/2009. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Dec. 50.935/2009 - Altera o art. 3° deste Decreto, (ver documento)
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DECRETO N° 50.917, DE 13 DE OUTUBRO DE 2009
Atribui à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, 
capeamento e recapeamento de vias públicas, conforme especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar a racionalização dos recursos destinados à 
execução dos serviços de pavimentação, capeamento e recapeamento das vias 
públicas do Município de São Paulo, mediante sua reunião em um órgão central, 
DECRETA:
Art. Io. As demandas envolvendo os serviços de pavimentação de vias de tráfego local 
e de capeamento e recapeamento do pavimento de ruas, avenidas e estradas vicinais 
serão concentradas na Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP.
Parágrafo único. Incluem-se também nos serviços referidos no "caput" deste artigo as 
demandas envolvendo guias, sarjetas e sarjetões.
Art. 2o. A partir das informações geradas em decorrência da concentração das 
demandas prevista no artigo Io deste decreto, o estoque de vias com necessidade de 
intervenção será analisado pela Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, 
levando-se em consideração os seguintes critérios:
I - volume diário de trânsito;
II - demanda de transporte coletivo sobre pneus;
III - condições do pavimento existente;
IV - histórico de operações de conservação de pavimentos viários;
V - outras demandas da comunidade.
Art. 3o. Caberá à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA realizar os serviços 
referidos no artigo Io deste decreto, observada a lista de vias priorizadas para 
intervenção estabelecida por ato do Chefe do Executivo.
Parágrafo único. A Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA deverá promover a 
compatibilização das intervenções referidas no "caput" com o cronograma de obras de 
implantação, manutenção ou ampliação das redes de concessionárias de serviços 
públicos que interfiram no leito carroçável das vias, a ser disponibilizado pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras.
Art. 4o. As Secretarias Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de 
Infraestrutura Urbana e Obras estabelecerão, mediante portaria intersecretarial, as 
normas complementares necessárias à plena execução do disposto neste decreto.
Art. 5o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de outubro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de outubro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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i ■ olha n° _________ do pjroc.
N° f2-í -D ^3^ de.^ÚJTfei
O func'

Maria ÍJos/é dg?U)liveira
Técnico AdminiWatWo-RF 10.940

DECRETO N° 50.935, DE 21 DE OUTUBRO DE 2009
Confere nova redação ao artigo 3o do Decreto n° 50.917, de 13 de outubro de 2009, 
que atribui à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, da Secretaria Municipal 
de Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, 
capeamento e recapeamento de vias públicas, conforme especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. O artigo 3o do Decreto n° 50.917, de 13 de outubro de 2009, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 3o. Caberá à Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA realizar os serviços 
referidos no artigo Io deste decreto, devendo promover a compatibilização das 
intervenções com o cronograma de obras de implantação, manutenção ou ampliação 
das redes de concessionárias de serviços públicos que interfiram no leito carroçável 
das vias, a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e 
Obras.
Parágrafo único. As vias públicas a serem priorizadas para a realização dos serviços 
mencionados no "caput" deste artigo serão definidas por decreto."(NR)
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de outubro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de outubro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1
olha n° Ó o2-________do proc.

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

O funcionário . /

Técnico AdminUfíatt/o-RF 10.940

Pesquisa : 52571

Total de referências : 1

i/i
Título: DECRETO 52.571 17/08/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 

execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São Paulo.

Revogação: Revoga o art. 30 do Decreto n° 49.346/2008. (ver documento)
Alterações: Dec. 53.419/2012 - Acresce parágrafo único ao art. 2o deste Decreto, (ver documento)

[ Back ]

http: //cm3 32adm/scripts/wxis. exe/iah/ 25/9/2013
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PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1

Folhp n° _________ do proc.
N°
O funcionário . /

Maria Josede Oliveira
Técnico Administrative-9r 10.940

DECRETO N° 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia.
Art. 2o. Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados.
Art. 3o. Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana.
§ Io. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados.
§ 2o. A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei n° 
14.223, de 26 de setembro de 2006.
Art. 4o. O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo Io deste decreto.
Art. 5o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto n° 49.346, de 27 de março de 2008.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011.
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d8-
Folha n°____________

O funcionári

Maria
Técnico Adminis

PUBLICADO DOC 19/09/2012, p. 1 c. 1

DECRETO N° 53.419, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012
Acresce parágrafo único ao artigo 2o do Decreto n° 52.571, de 17 de agosto de 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. O artigo 2o do Decreto n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:
"Art. 2°..............................................................
Parágrafo único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser 
delegada às Subprefeituras, mediante portaria específica do Secretário Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras."(NR)
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012.
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PROJETO DE LEI 01-0457/2008 dos Vereadores Mara Gabrilli (PSDB), Floriano 
Pesaro, Souza Santos e Marta Costa (DEM)

"Altera as Leis 10.508/1988, 11.403/1993 e a 13.614/2003; no disposto à execução 
de serviços que causem danos aos passeios públicos pelas concessionárias e similares e da 
outras providências.

Artigo Io - Todas as interferências para reparos, manutenções, melhorias e/ou 
ampliação de serviços das concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de 
utilidade pública, a elas equiparadas, que causem danos a calçadas e passeios públicos, são 
de inteira e exclusiva responsabilidade das concessionárias, permissionárias ou equiparadas.

Parágrafo Io - A calçada ou passeio público que sofrer eventuais interferências deverá 
ser recomposta totalmente de acordo com a legislação vigente, na faixa em que forem 
danificados, imediatamente após o trabalho, seguindo a modulação do piso existente, de 
forma a manter a qualidade e não resultar em fissuras ou desníveis, de acordo com a 
legislação pertinente.

Parágrafo 2o - A recomposição da faixa livre deverá seguir os parâmetros de 
acessibilidade de acordo com a legislação vigente de forma a permitir a desobstrução e a 
continuidade do piso.

Artigo 2o - Em caso de ampliação ou instalação de novas linhas de canalização, os 
tampões das caixas subterrâneas construídas deverão estar localizados na faixa de serviço 
ou faixa de acesso, em linha com o piso, de modo a não produzirem desníveis ou 
prejudicarem a circulação de pedestres pela faixa livre.

Parágrafo Io. A tubulação, cablagem, rede ou fiação, poderá ficar sob qualquer uma 
das faixas, desde que observado rigorosamente o descrito nesse artigo.

Parágrafo 2°. Em situações específicas, onde não seja possível locar o tampão da caixa 
subterrânea na faixa de serviço nem na de acesso, a concessionária, permissionária ou 
equiparada deverá solicitar aprovação prévia da municipalidade, para a ocupação da faixa 
livre, sujeitando-se as penalidades abaixo, por qualquer ação à revelia.

Artigo 3o - O descumprimento às disposições contidas na presente lei, sujeitará as 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, a elas 
equiparadas, a multa diária de R$1.000,00, (Hum mil reais), por metro quadrado da área 
que sofreu a interferência, cessando esta somente, com a adequação completa do local, 
aceita conforme, pela Prefeitura Municipal de São Paulo ou área competente.

Parágrafo Io. Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos anualmente 
pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier, eventualmente ou em definitivo, substituí-lo.

Parágrafo 2o. Em caso de reincidência, haverá aplicação em dobro das penalidades 
impostas e a suspensão da expedição de licença prévia para qualquer interferência, pela 
concessionária, permissionária ou equiparada, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
haverá a suspensão da expedição de alvará para nova obra, pelo prazo de 120 (cento e 
vinte) dias.

Artigo 4° - Nos casos de reincidência, além da multa prevista no artigo anterior, a 
concessionária, permissionária ou equiparada, poderá ter os equipamentos do serviço 
apreendidos, até o saneamento da sanção imposta.

Artigo 5o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 6o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, da Prefeitura Municipal de São Paulo, suplementadas, se 
necessário, de acordo com a legislação.

Artigo 7o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de sua regulamentação.

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2008. Às Comissões competentes."

pl0457-2008.doc
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2

Requerimentos RDS 13-1236/2010, RDS 13-2255/2011 e RDS 13-298/2012, 
alteram os autores deste projeto.

Publicação original no DOC de 07/08/2008, p. 101:

PROJETO DE LEI 01-0457/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB)
"Altera as Leis 10.508/1988, 11.403/1993 e a 13.614/2003; no disposto à execução 

de serviços que causem danos aos passeios públicos pela concessionárias e similares e da 
outras providências.

Artigo 1° - Todas as interferências para reparos, manutenções, melhorias e/ou 
ampliação de serviços das concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de 
utilidade pública, a elas equiparadas, que causem danos a calçadas e passeios públicos, são 
de inteira e exclusiva responsabilidade das concessionárias, permissionárias ou equiparadas.

Parágrafo Io - A calçada ou passeio público que sofrer eventuais interferências deverá 
ser recomposta totalmente de acordo com a legislação vigente, na faixa em que forem 
danificados, imediatamente após o trabalho, seguindo a modulação do piso existente, de 
forma a manter a qualidade e não resultar em fissuras ou desníveis, de acordo com a 
legislação pertinente.

Parágrafo 2o - A recomposição da faixa livre deverá seguir os parâmetros de 
acessibilidade de acordo com a legislação vigente de forma a permitir a desobstrução e a 
continuidade do piso.

Artigo 2o - Em caso de ampliação ou instalação de novas linhas de canalização, os 
tampões das caixas subterrâneas construídas deverão estar localizados na faixa de serviço 
ou faixa de acesso, em linha com o piso, de modo a não produzirem desníveis ou 
prejudicarem a circulação de pedestres pela faixa livre.

Parágrafo Io. A tubulação, cablagem, rede ou fiação, poderá ficar sob qualquer uma 
das faixas, desde que observado rigorosamente o descrito nesse artigo.

Parágrafo 2o. Em situações específicas, onde não seja possível locar o tampão da caixa 
subterrânea na faixa de serviço nem na de acesso, a concessionária, permissionária ou 
equiparada deverá solicitar aprovação prévia da municipalidade, para a ocupação da faixa 
livre, sujeitando-se as penalidades abaixo, por qualquer ação à revelia.

Artigo 3o - O descumprimento às disposições contidas na presente lei, sujeitará as 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, a elas 
equiparadas, a multa diária de R$1.000,00, (Hum mil reais), por metro quadrado da área 
que sofreu a interferência, cessando esta somente, com a adequação completa do local, 
aceita conforme, pela Prefeitura Municipal de São Paulo ou área competente.

Parágrafo Io. Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos anualmente 
pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier, eventualmente ou em definitivo, substituí-lo.

Parágrafo 2o. Em caso de reincidência, haverá aplicação em dobro das penalidades 
impostas e a suspensão da expedição de licença prévia para qualquer interferência, pela 
concessionária, permissionária ou equiparada, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
haverá a suspensão da expedição de alvará para nova obra, pelo prazo de 120 (cento 
vinte) dias.

Artigo 4o - Nos casos de reincidência, além da multa prevista no artigo anterior, 
concessionária, permissionária ou equiparada, poderá ter os equipamentos do serviço 
apreendidos, até o saneamento da sanção imposta.

Artigo 5o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazos' 9. 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, da Prefeitura Municipal de São Paulo, suplementadas, sez 
necessário, de acordo com a legislação.

pl0457-2008.doc
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Artigo 7o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de sua regulamentação.

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2008. Às Comissões competentes.”

pl0457-2008.doc
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Folha n° ---------dG

O funcionárí

PUBLICADO DOC 24/08/2011, PÁG 88

Maria Joa
Técnico Adminii

dé/giiveira
iatVo-PP 10.940

PROJETO DE LEI 01-00410/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV)
"Determina que os novos sistemas de iluminação pública em avenidas e 
logradouros, no âmbito do município de São Paulo, sejam dotados de Tecnologias 
de Máxima Eficiência Energética, estabelece prazo para a adequação dos sistemas 
já instalados e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - Fica estabelecida a obrigatoriedade de uso de Tecnologias de Máxima 
Eficiência Energética nos Sistemas de Iluminação Pública em Avenidas e 
Logradouros no âmbito do município de São Paulo.
Art. 2° - Os novos projetos de iluminação pública de avenidas e logradouros 
deverão considerar as tecnologias testadas e aprovadas para os critérios de 
máxima eficiência energética, bem como a sustentabilidade e a logística reversa de 
suas componentes;
Art. 3o - Os atuais sistemas instalados nestes locais deverão ser substituídos nas 
renovações periódicas dos projetos, ou, no prazo improrrogável de 10 anos.
Art. 4o - Caberá ao Poder Executivo, a definição dos cronogramas para a execução 
da presente Lei.
Art. 6o - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 16/12/2011, pág. 115

PROJETO DE LEI 01-00619/2011 dos Vereadores Natalini (PV), Claudio Prado 
(PDT), Quito Formiga (PR), Francisco Chagas (PT), José Américo (PT), Marta 
Costa (PSD), Noemi Nonato (PSB), Paulo Frange (PTB) e Milton Ferreira 
(PSD)
"Disciplina a padronização das calçadas do Município de São Paulo e estabelece regras 
que garantem a acessibilidade de portadores de deficiência e pessoas com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Capítulo I
Das Calçadas
Art. 1° Para fins da presente lei calçada é a parte da via pública segregada e em nível 
diferente do restante da via pública, não destinada à circulação de veículos e reservada 
à circulação de pedestres, bem como, quando for o caso à implantação de mobiliário 
urbano, sinalização horizontal e vertical do sistema operacional de trânsito, de 
localização e orientação das pessoas e vegetação.
Art. 2° É obrigação do proprietário do imóvel confinante da calçada dotada de guia e 
sarjeta sua pavimentação na extensão correspondente à sua testada de acordo com as 
regras estipuladas na presente lei.
Art. 3o O proprietário do imóvel, edificado ou não, confinante da calçada terá o prazo 
de 120 (cento vinte) dias, contados da intimação do órgão competente da Prefeitura 
Municipal, para providenciar sua pavimentação de acordo com as regras estipuladas na 
presente lei.
Art. 4o Após o transcurso do prazo previsto no artigo anterior o Poder Público 
municipal providenciará a pavimentação da calçada de acordo com as regras 
estipuladas na presente lei, devendo o proprietário do imóvel confinante ressarcir o 
erário dos custos da pavimentação.
§ Io Ficam isentos do ressarcimento previsto no caput aqueles que comprovem 
rendimento familiar igual ou menor ao valor de dois salários-minímo.
§ 2° 0 ressarcimento de que trata o caput deste artigo poderá ser parcelado em até 24 
(vinte e quatro) parcelas mensais, de acordo com regramento fixado por decreto do 
Executivo.
Art. 5o No tocante às calçadas localizadas na rede viária estrutural do tipo Nl, N2 e 
N3, as obras que visam à sua padronização serão executadas com fundamento nos §§
10 e 3o do artigo 6o da Lei n° 13.885, de 2004, diretamente pelo órgão técnico da 
Prefeitura do Município de São Paulo, sendo os custos suportados pelas 
concessionárias nas hipóteses de implantação de galeria técnica de infra-estrutura e de 
mobiliário urbano.
Parágrafo único. O procedimento de cobrança das concessionárias, a que se refere o § 
3o do artigo 6o da Lei n° 13.885, de 2004, deverá ser objeto de regulamentação por 
decreto específico do Executivo.
Art. 6o O recuo mínimo entre a guia e a área construída do imóvel deverá ser de 2m 
(dois metros).
Art. 7o As calçadas, deverão ser organizadas em três faixas, devendo ser compostas 
da seguinte forma:
I - guias e sarjetas;
11 - faixa de serviço;
III - faixa livre;
IV - faixa de acesso;
V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade.
Art. 8o A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, deverá ter, no 
mínimo, 70cm (setenta centímetros) e ser destinada à instalação de equipamentos e 
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mobiliário urbano, à vegetação e a outras interferências existentes nos passeios, tais 
como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e de drenagem das concessionárias de 
infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização, iluminação pública e eletricidade.
Parágrafo único. O rebaixamento de guia para fins de acesso de veículos em 
edificações, postos de combustíveis e similares deverá localizar-se na faixa de serviço.
Art. 9o A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres, 
desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-estrutura, mobiliário, 
vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou qualquer outro 
tipo de interferência permanente ou temporária, devendo atender às seguintes 
características:
I - possuir superfície regular, firme, contínua e antiderrapante sob qualquer condição;
II - ter inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua;
III - ter inclinação transversal constante, não superior a 2% (dois por cento);
IV - possuir largura mínima de l,20m (um metro e vinte centímetros);
V - ser livre de qualquer interferência ou barreira arquitetônica;
VI - destacar-se visualmente no passeio por meio de cores, texturas, juntas de 
dilatação ou materiais em relação às outras faixas do passeio;
VII - em alargamentos de passeios, nas esquinas, a rota acessível proposta pela faixa 
livre deverá ser preservada por meio de uma área de acomodação;
VIII - ser livre de emendas ou reparos de pavimento, devendo ser recomposta em toda 
sua largura, dentro da modulação original, em caso de interferências.
Art. 10. Faixa de acesso é a área destinada à acomodação das interferências 
resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações existentes na via 
pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir na faixa livre, 
sendo recomendável para passeios com mais de 2m (dois metros).
Art. 11. A faixa de acesso do lote poderá conter:
1 - áreas de permeabilidade e vegetação, as quais poderão ser instaladas na faixa de 
acesso, desde que atendam aos critérios de implementação constantes da legislação 
relativa às calçadas verdes;
II - a implantação de estacionamento em recuo frontal, desde que respeitada a faixa 
de transição entre os veículos e a faixa de livre circulação;
III - elementos de mobiliário temporário, os quais poderão ficar nessa área, tais como 
mesas, cadeiras e toldos;
IV - projeção de anúncios, desde que garantida a não interferência na faixa de livre 
circulação e o respeito ao disposto nas Leis n° 13.517, de 29 de janeiro de 2003, e n° 
13.525, de 28 de fevereiro de 2005.
Parágrafo único. Nas faixas de acesso deverão ser evitados fatores de impedância.
Art. 12. A esquina constitui o trecho da calçada que encontra a área de confluência de
2 (duas) vias.
Art. 13. As esquinas deverão ser constituídas de modo a:
I - facilitar a passagem de pessoas com mobilidade reduzida, com o rebaixamento da 
guia e da calçada junto à faixa de travessia de pedestres;
II - permitir a melhor acomodação de pedestres; —I
III - permitir boa visibilidade e livre passagem das faixas de travessia de pedestres nos S'
cruzamentos. 2.
Art. 14. Para garantir a segurança do pedestre nas travessias e do condutor dog Z 
automóvel nas conversões, as esquinas deverão estar livres de interferências visuais j» “ 
ou físicas até a distância de 5m (cinco metros) a partir do bordo do alinhamento da via? “ 
transversal.
Art. 15. Todos os equipamentos ou mobiliários colocados na proximidade de esquinas^' 
deverão seguir critérios de localização de acordo com o tamanho e a influência na- 
obstrução da visibilidade, conforme os critérios estabelecidos no Código de Trânsito < 
Brasileiro - CTB e na NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou - 
norma técnica oficial superveniente que a substitua.
Seção I
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Do rebaixamento das calçadas e guias
Art. 16. O rebaixamento de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e 
junto à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município 
deverá atender aos critérios de projetos estabelecidos na Resolução 
CPA/SEHABG/011/2003 ou regulamentação superveniente que a substitua.
Art. 17. Deverá haver o rebaixamento de calçada e guia pré-fabricado junto à faixa de 
travessia de pedestres e junto à marca de canalização de vagas destinadas ao 
estacionamento de veículos que transportam pessoas com deficiência nas vias e 
logradouros públicos, devendo a sua execução e instalação atender aos critérios 
estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-G/013/2003 ou regulamentação superveniente 
que a substitua.
Art. 18. O rebaixamento de guia para acesso aos veículos deverá:
I - localizar-se dentro da faixa de serviço junto à guia ou dentro da faixa de acesso 
junto aos imóveis, não obstruindo a faixa de livre circulação;
II - possuir 1 (um) degrau separador entre o nível da sarjeta e a concordância com o 
rebaixamento, com altura média de 2cm (dois centímetros);
III - conter abas de acomodação lateral para os rebaixamentos de guia e implantação 
de rampas destinadas ao acesso de veículos quando eles intervierem, no sentido 
longitudinal, em áreas de circulação ou travessia de pedestres;
IV - não interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação de pedestres;
V - nas áreas de acesso aos veículos, a concordância ente o nível do passeio e o nível 
do leito carroçável na rua, decorrente do rebaixamento das guias, deverá ocorrer na 
faixa de serviço não ocupando mais que 1/3 (um terço) da largura do passeio, 
respeitando o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros) e o máximo de l,00m (um 
metro), não devendo interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação. 
Parágrafo único. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos 
ou garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente 
identificadas e sinalizadas.
Art. 19. O rebaixamento de guia para acesso de veículos aos postos de gasolina e 
similares não poderá ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do total da testada do 
lote, não podendo ultrapassar 7,00m (sete metros) contínuos, ficando vedado o 
rebaixamento integral das esquinas.
Parágrafo único. Deverão também ser respeitadas as disposições previstas na Lei n° 
11.656, de 18 de outubro de 1994, e nos Decretos n° 35.250, de 28 de junho de 
1995, e n° 35.408, de 18 de agosto de 1995.
Capítulo II
Dos dispositivos específicos de acessibilidade
Art. 20. As calçadas devem incorporar dispositivos de acessibilidade nas condições 
especificadas na NBR 9050 da ABNT ou norma técnica oficial superveniente que a 
substitua, bem como nas resoluções municipais específicas.
Art. 21. Deverá ser utilizada sinalização tátil sempre que houver mudança de plano ou 
travessia e em situações potencialmente de risco para pessoas portadoras de 
deficiência visual, devendo a referida sinalização tátil ser executada de acordo com os 
seguintes critérios:
I - cor contrastante com o piso do entorno;
II - não assentamento junto a pisos com rugosidade similar, a fim de não confundir a 
percepção das pessoas portadoras de deficiência visual;
III - quando as peças forem sobrepostas ao piso existente, o desnível entre os pisos 
deve ser chanfrado e não exceder 2 mm (dois milímetros) de altura;
IV - quando as peças forem integradas ao piso do entorno não deve existir desnível. 
Parágrafo único. Além da regra genérica exposto no caput deste artigo deverá ser 
utilizada sinalização tátil de piso na execução de rampas pré-fabricadas para 
rebaixamentos de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e junto à 
marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
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transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município, nas 
plataformas de embarque e desembarque e na aplicação de mobiliário urbano, deverá 
atender aos critérios de projeto e instalação estabelecidos na Resolução CPA/SEHABG/ 
014/2004, que editou o documento denominado "Norma Técnica para Pisos Táteis", ou 
regulamentação superveniente que a substitua.
Art. 22. O piso tátil de alerta para utilização nas calçadas deverá ter as seguintes 
características:
I - textura composta por um conjunto de relevos tronco-cônicos;
II - modulação que garanta a continuidade de textura e o padrão de informação;
III - instalação em posição perpendicular ao sentido do deslocamento;
IV - altura do relevo entre 3 mm (três milímetros) e 5 mm (cinco milímetros).
Art. 23. O piso tátil direcional para utilização nas calçadas deverá ter as seguintes 
características;
I - textura trapezoidal;
II - instalação no sentido do deslocamento;
III - largura entre 0,20 cm (vinte centímetros) e 0,60 (sessenta centímetros);
IV - altura do relevo entre 3 mm (três milímetros) e 5 mm (cinco milímetros).
Art. 24. Em projetos especiais, o Poder Público poderá determinar a implantação de 
guias de balizamento, de acordo com os critérios adotados na NBR 9050 da ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua.
Art. 25. Em casos de topografia acentuada deverá à Prefeitura do Município de São 
Paulo instalar dispositivos de assistência, como corrimãos, desde que não interfiram na 
faixa de livre circulação e não se comportem como interferências, prejudicando a 
paisagem urbana.
Parágrafo único. As dimensões, alturas e espessuras deverão observar as regras da 
NBR 9050 da ABNT ou de norma técnica oficial superveniente que a substitua.
Capítulo III
Das técnicas construtivas e materiais

de base, 
seguintes

Seção I
Dos materiais dos passeios
Art. 26. O pavimento das calçadas deverá estar em harmonia com seu entorno, não 
apresentar desníveis, ser construído, reconstruído ou reparado com materiais e 
padrões apropriados ao tráfego de pessoas e constituir uma rota acessível aos 
pedestres normais e pessoas com necessidades especiais que nelas trafeguem, com 
superfície regular, firme, antiderrapante e sem obstáculos.
Art. 27. Os passeios deverão ser contínuos, sem mudança abrupta de níveis ou 
inclinações que dificultem o trânsito seguro de pedestres, observados os níveis 
imediatos dos passeios vizinhos.
Art. 28. Os materiais empregados na construção, reconstrução ou reparo das calçadas, 
especialmente do pavimento, entendido este como um sistema composto 
sub-base e revestimento, da faixa livre, deverão apresentar as 
características:
I - garantir superfície firme, regular, estável e não escorregadia sob
condição; -r
II - evitar vibrações de qualquer natureza que prejudiquem a livre circulação,®'
principalmente de pessoas usuárias de cadeira de rodas; 2.
III - ter durabilidade garantida ou mínima de 5 (cinco) anos;
IV - possuir resistência à carga de veículos quando os materiais forem utilizados na > S j o 
faixa de acesso de garagens e estacionamentos e no rebaixamento de guia para ® 
veículos;
V - os pavimentos utilizados para faixa de serviço e de acesso deverão, sempre que j 
possível, ser permeáveis e fazer parte de sistema drenante que encaminhe as águas 
para a drenagem pública existente.
29. Deverão ser utilizados para pavimentação das calçadas os seguintes materiais:

qualquer

Õ’ JÇ
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I - concreto pré-moldado ou moldado "in loco", com juntas ou em placas, acabamento 
desempenado, texturado ou estampado, desde que seja observado o inciso II 
do"caput" deste artigo;
II - bloco de concreto intertravado;
III - ladrilho hidráulico.
Art. 30. Fora da faixa livre, mediante consulta de acordo com o procedimento previsto 
os artigos 38, 39 e 40 desta lei, no caso das situações especiais, tais como em 
calçadas contíguas às áreas de lazer, de permanência e de pedestres, poderá ser 
obtida autorização específica da Prefeitura do Município de São Paulo para a utilização 
dos seguintes materiais no pavimento:
I - pisos de forras de pedras naturais (granito e basalto) em áreas de permanência e 
lazer onde não haja instalação de infra-estrutura no subsolo;
II - mosaico português em áreas de permanência e lazer onde não haja instalação de 
infra-estrutura no subsolo.
Art. 31. A Prefeitura do Município de São Paulo poderá aprovar, mediante o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 desta lei, em projetos-pilotos, a 
utilização de outras tecnologias ou materiais de pavimentação dos passeios, desde que 
atendidos os critérios técnicos estabelecidos nesta lei.
Art. 32. Nas áreas lindeiras a bens tombados ou passeios pertencentes a imóveis 
tombados, prevalecerão as diretrizes determinadas pelo órgão responsável quanto aos 
materiais e critérios de instalação.
Seção II
Dos critérios de instalação
Art. 33. A execução do pavimento dos passeios deverá respeitar a recomendação 
específica das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
as Normas Técnicas Oficiais - NTO referentes aos respectivos materiais e sistemas 
construtivos, inclusive os seus instrumentos de controle de qualidade e garantia.
Parágrafo único. Quando não houver referências sobre os critérios de instalação e 
execução, deverão ser obedecidas as instruções normativas editadas pelos órgãos 
municipais competentes.
Art. 34. Quanto aos assuntos pertinentes ao trânsito, deverão ser observadas as 
orientações expedidas pelo órgão competente, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB.
Art. 35. Nas faixas livres, as calçadas deverão atender às seguintes especificações:
I - inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua não superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), exceto para os locais em que a declividade do terreno 
não permitir, caso em que deverá ser formulada consulta à Prefeitura do Município de 
São Paulo nos termos dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, para o estabelecimento 
da solução adequada;
II - inclinação transversal da superfície máxima de 2% (dois por cento);
III - altura mínima, livre de interferências, de 2,10m (dois metros e dez centímetros). 
Art. 36. A seleção dos materiais e técnicas adequadas para a pavimentação dos 
passeios deverá privilegiar:
I - pisos monolíticos com juntas regularmente espaçadas e com dimensão máxima de 
l,20m (um metro e vinte centímetros);
II - peças modulares, preferencialmente aquelas que sejam reaproveitáveis quando da 
recomposição do pavimento.
Art. 37. Para as faixas livres, não serão admitidos técnicas e materiais que incluam 
forras de rochas ou sejam de difícil recomposição ao estado original, seja pela origem 
do material, seja pela especificidade do desenho e da técnica construtiva.
Seção III
Das situações atípicas de instalação
Art. 38. No caso de áreas com declividade acentuada, o responsável deverá, antes da 
execução da calçada, formalizar consulta à Prefeitura do Município de São Paulo, 
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instruída com croqui do passeio, fotografias do local e proposta de execução que 
atenda aos seguintes critérios:
I - nas situações em que as calçadas apresentem declividade superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), poderão eles apresentar, no sentido longitudinal, 
degraus ou desníveis, ressalvado o estabelecido nesta lei;
II - as calçadas das vias com declividade superior a 12% (doze por cento) deverão ser 
subdivididas longitudinalmente em trechos com declividade máxima de 12% (doze por 
cento) e a interligação entre as subdivisões poderá ser executada em degraus, com 
altura máxima de 17,5cm (dezessete centímetros e meio) e largura mínima de 28cm 
(vinte e oito centímetros);
III - conforme a declividade da via e a consequente impossibilidade de total 
atendimento ao disposto no inciso II deste artigo, o passeio poderá apresentar, 
também, escadaria, cujos degraus deverão ter altura máxima de 17,5cm (dezessete 
centímetros e meio) e largura mínima de 28cm (vinte e oito centímetros);
IV - nas hipóteses dos incisos II e III deste artigo, as rampas ou degraus projetados 
não poderão apresentar, junto às guias, altura a elas superior, devendo haver 
acomodação no sentido transversal do passeio, para concordância vertical das alturas, 
dentro da faixa correspondente a 1/3 (um terço) da largura do passeio, respeitado o 
máximo de l,00m (um metro) e o mínimo de 50cm (cinquenta centímetros);
V - a faixa de serviço e a de acesso a edificações poderão ter inclinações superiores em 
situações topográficas atípicas, desde que a faixa livre se mantenha com no máximo 
2% (dois por cento) de inclinação transversal;
VI - degraus e rampas serão permitidos quando a declividade do logradouro exigir, 
observadas as disposições legais;
VII - desníveis de qualquer natureza deverão ser evitados em rotas acessíveis;
VIII - eventuais desníveis no piso de até 5mm (cinco milímetros) não demandam 
tratamento especial e quando superiores a essa medida até 15mm (quinze milímetros) 
deverão ser tratados em forma de rampa, com inclinação máxima de 1:2 (um por 
dois) ou 50% (cinqüenta por cento).
Parágrafo único. Calçadas com declividade acima de 8,33% (oito vírgula trinta e três 
por cento) não serão consideradas rotas acessíveis.
Art. 39. A consulta a que se refere o artigo anterior será analisada pela unidade de 
aprovação das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU 
das Subprefeituras, sendo o Supervisor de Licenciamento a autoridade competente 
para conceder a autorização, no prazo de 20 (vinte) dias.
Art. 40. Caso não seja possível a solução do caso concreto pelos parâmetros descritos 
nesta lei, a consulta será encaminhada para o Colegiado de Coordenadores de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CCPDU, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP.
Art. 41. Em condições excepcionais, que deverão ser objeto de consulta nos termos 
dos artigos 38, 39 e 40 desta lei, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá 
autorizar inclinações maiores, até o máximo de 5% (cinco por cento) no sentido 
transversal à guia para as faixas de serviço e acesso, desde que se garanta a 
regularidade da faixa livre.
Art. 42. Poderá haver, em situações especiais, que deverão ser objeto de aprovação do 
órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo, a ampliação da calçada 
sobre o leito carroçável, em razão da dificuldade de acomodação dos pedestres.
Art. 43. Para as demais situações em que se caracterize a impossibilidade de 
cumprimento das exigências desta lei, deverá o proprietário do proprietário do imóvel 
confinante da calçada ou o responsável pela execução da mesma consultar a Prefeitura 
do Município de São Paulo, por meio do procedimento descrito nos artigos 38, 39 e 40 
desta lei.
Art. 44. As áreas pavimentadas remanescentes (residuais da implantação de soluções 
viárias e/ou urbanísticas) deverão ser pavimentadas de acordo com as disposições 
previstas nesta lei sempre que oferecerem condições (largura mínima, inclinação 
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aceitável) e integrarem uma rota acessível; caso contrário, deverão configurar-se 
apenas como áreas arborizadas ou calçadas verdes, quando a legislação assim o 
determinar, ou deverão ser pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de 
pedestres.
Art. 45. As áreas de canteiro divisor de pista e ilhas de canalização, especificamente 
em vias arteriais e coletoras, deverão configurar-se como áreas arborizadas ou 
calçadas verdes, quando a legislação assim o determinar, podendo ser pavimentadas 
somente as áreas destinadas à travessia e circulação de pedestres, quando permitido 
pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB.
Parágrafo único. Quando não destinadas à circulação, as áreas de canteiro deverão ser 
pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de pedestres.
Art. 46. Nas vias públicas situadas em topografias com declive acentuado ou em áreas 
de acidentes naturais, onde não seja possível a adoção dos parâmetros determinados 
nesta lei, o responsável pelos passeios deverá consultar a Prefeitura do Município de 
São Paulo para que, mediante estudo do caso particular e de acordo com o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, forneça critérios 
específicos para a construção, com vistas a garantir a acessibilidade do passeio público 
por pessoas com necessidades especiais serem atendidos os princípios consagrados 
nesta lei.
Capítulo IV
Da recomposição do pavimento
Art. 47. A recomposição do pavimento das calçadas, é responsabilidade do proprietário 
do imóvel confinante da calçada na proporção de sua testada ou das pessoas físicas ou 
jurídicas que possuam permissão de uso de vias públicas com base na Lei n° 13.614, 
de 2 de julho de 2003, e deverá atender, além das disposições gerais estabelecidas 
nesta lei e às seguintes disposições específicas:
I - nas obras que exijam quebra da calçada, a faixa de livre circulação deverá ser 
refeita em toda a sua seção transversal, não sendo admitidas emendas e reparos 
longitudinais de acabamento, respeitada a modulação do pavimento;
II - quando necessárias, as emendas transversais deverão ser perpendiculares ao 
sentido do fluxo de pedestres;
III - deverão ser utilizados rigorosamente os mesmos materiais e técnicas 
especificados nesta lei para o piso original;
IV - a recomposição da faixa livre deverá ser feita em toda sua largura e toda extensão 
entre juntas contíguas;
V - as demais faixas, quando pavimentadas, deverão ser recompostas em planos 
regulares, com juntas definidas, não sendo admitidos remendos de qualquer espécie;
VI - nas calçadas verdes, a vegetação, quando afetada pelas obras, deverá ser 
reconstituída;
VII - na recomposição de pavimentos com tratamento decorativo de blocos 
intertravados, a padronagem, se houver, deverá ser restituída ao projeto original;
Art. 48. Caracteriza estado de má preservação da calçada, dentre outros, devendo ser 
procedida sua recomposição nos termos do artigo anterior a existência de buracos no 
pavimento que recobre a calçada e desníveis em desacordo com as especificações 
estabelecidas na presente lei.
Art. 49. O pavimento da calçada deverá ser conservado sempre em perfeito estado, 
existindo qualquer imperfeição que contrarie as especificações estabelecidas na 
presente lei deverá ser providenciada a recomposição da calçada nos termos do artigo 
47 desta lei, e não sendo esta possível em virtude do estado de deterioração do 
pavimento a mesma deverá ser reconstruída.
Art. 50. O proprietário do imóvel, edificado ou não, confinante da calçada terá o prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da intimação do órgão competente da Prefeitura 
Municipal, para providenciar a recomposição do pavimento da calçada de acordo com 
as regras estipuladas no artigo 47 da presente lei.
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Art. 51. Após o transcurso do prazo previsto no artigo anterior o Poder Público 
municipal providenciará a recomposição do pavimento da calçada de acordo com as 
regras estipuladas na presente lei, devendo o proprietário do imóvel confinante à 
calçada ressarcir o erário dos custos da pavimentação.
§ Io Ficam isentos do ressarcimento previsto no caput aqueles que comprovem 
rendimento familiar igual ou menor ao valor de dois salários-minímo.
§ 2o O ressarcimento de que trata o caput deste artigo poderá ser parcelado em até 24 
(vinte e quatro) parcelas mensais, de acordo com regramento fixado por decreto do 
Executivo.
Art. 52. Os danos causados ao pavimento de calçadas por concessionárias de serviço 
público deverão ser reparados pelas mesmas nos termos do artigo 47 deste diploma 
legal, sob pena de multa diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), limitada ao 
valor de 90 (noventa) dias-multa.
§ Io A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
§ 2o A lavratura do auto da multa a que se refere o caput deste artigo far-se-á 
simultaneamente com notificação do responsável pela concessionária de serviço 
público infratora, para, apresentar defesa no prazo de 10 (dez) dias perante a 
Subprefeitura onde se localiza a calçada por ela danificada.
§ 3o Se após o transcurso de prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de 
intimação do responsável pela concessionária de serviço público, os reparos previstos 
no caput não forem iniciados, a Prefeitura Municipal providenciará a execução dos 
reparos, ficando as concessionárias de serviço público responsáveis pelo ressarcimento 
ao erário do custo expendido na execução da obra.
Art. 53. Após a comunicação prevista no parágrafo segundo do artigo anterior, 
somente será considerada atendida a notificação, com a respectiva baixa no sistema 
com vistas à cessação das multas, se for verificado, pelo agente vistor, acompanhado 
de engenheiro, se necessário, o cumprimento dos parâmetros previstos nesta lei para 
a recomposição do pavimento da calçada.
Capítulo V
Da composição e localização de interferências e mobiliário
Seção I
Das disposições gerais
Art. 54. Nenhum equipamento ou interferência poderá estar localizado na área 
reservada à faixa livre.
Art. 55. Os equipamentos aflorados, quiosques e lixeiras, papeleiras, caixas de correio, 
bancos, dispositivos de ventilação, câmaras enterradas, sinalização de trânsito e 
dispositivos controladores de trânsito, postes da rede de energia elétrica e abrigos de 
ônibus deverão ser instalados exclusivamente na faixa de serviço.
Art. 56. As interferências temporárias, tais como anúncios, mesas, cadeiras, deverão 
se localizar na faixa de acesso.
Art. 57. Os postes de iluminação pública, telefones públicos, bancas de jomal, 
armários elevados, transformadores semi-enterrados, tampas de inspeção, grelhas e 
mobiliário urbano poderão ser instalados na faixa de serviço ou na faixa de acesso.
Art. 58. Os bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e similares somente poderão 
fazer uso da calçada confiante com colocação de toldos, mesas e cadeiras, desde que 
os mesmos se situem na faixa de acesso, ficando vedada qualquer espécie de invasão 
da faixa livre.
Seção II
Das disposições especificas
Art. 59. A drenagem superficial deverá ser executada conforme os seguintes critérios:
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I - as canalizações para o escoamento de águas pluviais deverão passar sob o piso das 
calçadas, não interferindo na declividade transversal do passeio, principalmente da 
faixa livre;
II - as bocas-de-lobo deverão ser locadas junto às guias na faixa de serviço, distante o 
suficiente das esquinas de modo a não interferir no rebaixamento de calçadas e guias 
para travessia de pedestres;
III - quando utilizar grelhas, as aberturas ou frestas deverão ter vãos ou juntas com, 
no máximo, de l,5cm (um e meio centímetro), locados transversalmente ao sentido do 
fluxo de pedestres;
IV - sempre que possível, deverão ser evitados obstáculos ao escoamento das águas 
pluviais para os canteiros de vegetação.
Art. 60. Os mobiliários urbanos, dentro da via pública, serão instalados respeitando as 
seguintes condições:
I - preservação da visibilidade entre motoristas e pedestres;
II - nenhum mobiliário deverá ser instalado nas esquinas, exceto sinalização viária, 
placas com nomes de logradouros, postes de fiação e hidrantes;
III - deverão ser instalados em locais em que não intervenham na travessia de 
pedestres;
IV - os equipamentos de pequeno porte, como telefones públicos, caixas de correio e 
lixeiras deverão ser instalados à distância mínima de 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal;
V - os equipamentos de grande porte, tais como abrigos de ônibus, bancas de jornal e 
quiosques, deverão ser implantados à, no mínimo, 15m (quinze metros) de distância 
do bordo do alinhamento da via transversal.
Art. 61. Todos os abrigos em pontos de embarque e desembarque de transporte 
coletivo deverão ser acessíveis.
§ Io. Quando houver desnível da plataforma em relação ao passeio, deverá ele ser 
vencido por meio de rampa, nos padrões da NBR 9050 da ABNT ou norma técnica 
oficial posterior que a substitua.
§ 2o. Quando houver anteparo vertical, não deverá ele interferir na faixa de livre 
circulação.
Art. 62. Os postes elétricos e de iluminação pública deverão ser implantados de acordo 
com as seguintes regras:
I - estar acomodados na faixa de serviço ou de acesso, distantes do bordo do 
alinhamento da via transversal, a fim de não interferirem nos rebaixamentos de 
calçadas e guias para travessia de pedestres;
II - o eixo de implantação do poste deverá estar distante no mínimo 60cm (sessenta 
centímetros) do bordo da guia, não interferindo nos rebaixamentos de acesso de 
veículos, nem na faixa livre.
Art. 63. A sinalização de trânsito deverá ser implantada na conformidade das seguintes 
regras:
I - otimização das interferências na via, utilizando o mínimo de fixadores e postes para 
sua implantação;
II - estar locada a 45cm (quarenta e cinco centímetros) do eixo da guia, em áreas 
retilíneas;
III - estar locada a, no mínimo, 60cm (sessenta centímetros) do eixo da guia em áreas 
curvas, não interferindo na intervisibilidade e na faixa livre junto às esquinas.
Art. 64. Os dispositivos controladores de trânsito deverão ser implantados conforme os 
seguintes critérios:
I - otimização das interferências na via, utilizando-se do mínimo de fixadores ou postes 
para sua implantação;
II - implantação fora de áreas de conflito veicular ou conversão das esquinas;
III - estar localizados próximos à rede elétrica, se sua alimentação for aérea;

M
at

ér
ia

 P
L 

83
2/

19
95

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

86
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 11:21:26.

 fls. 84



IV - em alimentação subterrânea, as tampas de inspeção e passagem deverão ser 
locadas na faixa de serviço, fora da faixa livre e rebaixamentos de calçadas e guias 
para travessia de pedestres;
V - preservação das boas condições de intervisibilidade.
Art. 65. Os transformadores semi-enterrados deverão estar encobertos ou associados 
a elementos e dispositivos arquitetônicos ou soluções paisagísticas para que se 
integrem aos espaços implantados.
Art. 66. O vão máximo permitido para as tampas e guarnições é de 5mm (cinco 
milímetros) e para as grelhas de inspeção é de l,5cm (um centímetro e meio).
Parágrafo único. Os mobiliários de que trata este artigo deverão, ainda:
I - ser nivelados pelo piso do passeio, sendo os ressaltos ou juntas de dilatação 
embutidos no piso, transversalmente ao sentido do fluxo de pedestres;
II - possuir textura da superfície diferenciada em relação à de pisos táteis de alerta ou 
direcionais. 
Capítulo VI 
Das calçadas verdes
Art. 67. É permitido ao munícipe o ajardinamento do passeio correspondente ao seu 
lote dentro do conceito de calçada verde, desde que respeitadas as seguintes 
disposições:
I - para receber 1 (uma) faixa de ajardinamento, o passeio deverá ter largura padrão 
das calçadas de 2m (dois metros);
II - para receber 2 (duas) faixas de ajardinamento, o passeio deverá ter largura 
mínima de 2,5m (dois metros e meio), sendo uma faixa junto à faixa de serviço e 
outra junto à faixa de acesso;
III - as faixas ajardinadas não poderão interferir na faixa livre que deverá ser contínua 
e com largura mínima de l,20m (um metro e vinte centímetros).
Art. 68. Nos logradouros onde são realizadas feiras livres, o ajardinamento de calçadas 
deverá ser autorizado pela Subprefeitura onde a mesma se situa.
Art. 69. O proprietário do proprietário do imóvel confinante da calçada verde fica 
responsável por sua manutenção na extensão dos limites do seu lote, bem como pelos 
reparos da faixa livre existentes.
Art. 70. A arborízação das calçadas deverá observar as normas contidas na Lei n° 
13.646, de 11 de setembro de 2003, e na Portaria Intersecretarial n° 5/SMMA/SIS/02, 
de 27 de julho de 2002, ou ato normativo superveniente que a substitua.
Capítulo VII
Das responsabilidades e penalidades
Art. 71. A responsabilidade pela utilização das calçadas permanece regulamentada pela 
seguinte legislação municipal:
I - Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou 
prestação de serviços de ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo;
II - Lei n° 13.517, de 2003, que dispõe sobre a outorga de concessão para criação,
desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação, manutenção, conservação e 
exploração publicitária de mobiliário urbano; -t
V - Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, e Decreto n° 44.015, de 21 de outubro^- 
de 2003, que dispõem sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de? 
São Paulo;
VI - Lei n° 13.614, de 2003, e Decreto n° 44.755, de 18 de maio de 2004, que> 5.
estabelecem as diretrizes para a utilização de vias municipais para a implantação e& ® 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana. 5-
Art. 72. Além das penalidades e competências de fiscalização estabelecidas nas leis^X 
municipais, quando caracterizada a infração de trânsito prevista na Lei Federal n°4 
9.503, de 1997, especialmente a prevista no seu artigo 245, a fiscalização, aplicação eu 
multa e registro relativos à irregular utilização da calçada, parte integrante da vias
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pública, obedecerá aos procedimentos fixados mediante portaria das Secretarias 
Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de Transportes.
Capítulo VII
Dos termos de cooperação
Art. 73. Nos termos do artigo 83 da Lei n° 13.525, de 2003, fica permitida a 
celebração de termos de cooperação visando à readequação, construção, reconstrução 
e conservação de calçadas, observados, além das disposições do Decreto n° 45.850, 
de 2005, os parâmetros específicos estabelecidos nos artigos 20 a 37 desta lei.
Art. 74. A cooperação deverá envolver, no mínimo, todo o passeio no envoltório do 
quarteirão, ou todo o passeio das laterais dos 2 (dois) quarteirões paralelos lindeiros à 
via pública, constituindo a metragem mínima de 200m2 (duzentos metros quadrados).
Art. 75. Em contrapartida à obrigação estabelecida no artigo 73 desta lei, será 
permitida a colocação de mensagem indicativa da cooperação na razão de l(uma) por 
face do quarteirão no piso do pavimento, a ser implantada conforme os seguintes 
critérios:
I - a mensagem não poderá constituir superfície escorregadia;
II - deverá ser colocada na faixa de serviço a 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal;
III - na dimensão de 7cm (sete centímetros) por 4cm (quatro centímetros) com sua 
dimensão maior paralela ao sentido da via;
IV - o material sobre o qual será aplicada a mensagem deverá ser passível de emoção 
sem necessidade de quebra do pavimento;
V - a mensagem não poderá estar a uma distância menor que 100m (cem metros) de 
outra;
Parágrafo único. Não será necessária a anuência da Supervisão Geral de Uso e 
Ocupação do Solo - SGUOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - SMSP, prevista no § 2o do artigo 10 do Decreto n° 45.850, de 2005.
Art. 76. Após o término do prazo estabelecido no Decreto n° 45.850, de 2005, ou 
rescisão do termo de cooperação, a mensagem deverá ser removida pelo cooperante 
no prazo de 5 (cinco) dias, sendo recomposto o pavimento afetado.
Parágrafo único. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veiculação de 
anúncio publicitário, ensejando a aplicação das penalidades previstas na Lei n° 
13.525,de 2003.
Capítulo XII
Das disposições finais
Art. 77. A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá a orientação e divulgação 
das normas estabelecidas nesta lei.
Art. 78. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário, especialmente, a Lei n° 12.002, de 23 de janeiro de 1996, os 
parágrafos 7o e 5o do art. 6o da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, o artigo 21 
do Decreto n° 22.709, de 5 de setembro de 1986, bem como os artigos 22, 23, 29 a 
33 do Decreto n° 27.505, de 1988.
Sala das Comissões, às Comissões competentes.
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olhan» a<-,
N» _CJ_OS ò de áW)
O funcionário . /

PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 251
Maria /oaéífe/piivelra

Técnico AdmlnlçírüfUo-^^ 10 949

PROJETO DE LEI 01- 00079/2013, do Vereador Andrea Matarazzo(PSDB)
"Altera dispositivos da Lei n. 11.228, de 4 de junho de 1992 - Código de Obras e 
Edificações e da Lei 15.442, de 9 de setembro de 2011, e dá outras providencias".
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - Fica acrescentado ao item 3.6 - "Alvará de Aprovação" - do Código de 
Obras e Edificações, anexo à Lei n°. 11.228, de 25 de junho de 1992, a alínea d ao 
subitem 3.6.2, com a seguinte redação:
"d) com relação ao passeio público, caso haja intervenção, projeto contendo a 
especificação dos materiais a serem aplicados e as peças gráficas, que deverão 
estar conforme as normas da ABNT.
Art. 2o - O art. 7o da Lei n. 15.442, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 7o - É obrigação da Prefeitura Municipal executar as adequações necessárias, 
manter e conservar os passeios públicos, inclusive com relação a faixa livre de 
circulação em sua largura e requisitos técnicos, e ao que dispõe os §§1° e 3o do 
art. 6o da Lei n.° 13.885, de 25 de agosto de 2004.
§1° - Fica ressalvado o direito dos responsáveis por imóveis, edificados ou não, 
lindeiros a vias ou logradouros públicos dotados de guias e sarjetas de executarem 
as adequações necessárias, manutenção e conservação, às suas expensas e 
conforme padrões técnicos.
§2° - Ficam mantidos o Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPPUC, 
instituído pela Lei n.° 10.558, de 17 de junho de 1988, e o Plano Emergencial de 
Calçadas — PEC, instituído pela Lei n.° 14.675, de 23 de janeiro de 2008.
Art. 3o - Os §§1° e 2o do art. 10 da Lei n. 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10............................................
§1° - O Município reparará, na forma como encontrou, os danos que causar às 
obras e serviços de que trata esta lei quando da realização dos melhoramentos 
públicos de sua responsabilidade, inclusive com relação à sinalização viária 
mediante cooperação com o órgão de trânsito. (NR)
§2° - As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão, na forma como encontrou, os danos causados aos passeios 
públicos na conformidade do disposto em legislação específica, inclusive com 
relação à sinalização viária mediante cooperação com o órgão de trânsito. (NR)
Art. 4o - Deverá a Secretaria Municipal de Transportes coletar dados estatísticos e 
elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito ocorridos em passeios públicos da 
cidade, abrangendo também quedas de pedestres em circulação.
Art. 5o - Esta lei será regulamentada num prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação.
Art. 6o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes."
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PUBLICADO DOC 12/04/2013, PÁG 71

?olha n° OC <Jt OC
N“ C-i -<9g de .iG-fitâ

Maria Jos|
Técnico Admin’1

O funcionárl

PROJETO DE LEI 01-00207/2013 do Vereador Paulo Frange (PTB)
"Altera o Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 09 de 
setembro de 2011".
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Altera o Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 09 de 
setembro de 2011, item c, que passa a vigorar com as seguintes alterações:

Natureza da Irregularidade Dispositivo violado Multa

c 1 - Passeio Inexistente Artigo 7o e respectivo § 2o R$ 300,00 (trezentos reais) por 
metro linear de testada do 

imóvel.

c II - Passeio em mau estado de 
conservação

Artigo 7° e respectivo § 2o R$ 300,00 (trezentos reais) por 
metro linear do trecho que se 

apresenta em mau estado de 

manutenção e conservação

Artigo 2o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das sessões, 11 de Abril de 2013. Às Comissões competentes."
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Papel para informação, rubricado como folha n

ardo Akamine
RF 11.325

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
processo n° 01-0832 de 1995 02/01/2017 O)

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduardo Akamine 
RF X1.325 

Técnico Administrativo
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DEFERIDO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Senhor Presidente,

RDS

166/2017

REQUERIMENTO

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PLI119/197 . PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

PL 173/1993
PL 17/1993

15
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Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (partido da pepúddtca - pp

M
at

ér
ia

 P
L 

83
2/

19
95

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

86
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 11:21:26.

 fls. 93



.........................V.................

do

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

âLM£K....==
CtRO SOL PAUAfJ

À SGP.33 RF. 11.329

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

{A

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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'A Sé-p.ai
03/03/^
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